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Nesta dissertação abordamos a relação entre o uso das fontes de informação por parte 
dos ciberjornalistas e as rotinas específicas de produção da notícia que surgiram com os 
novos media, sob a perspectiva da Teoria da Construção Social da Realidade e da noção 
de Gaye Tuchman das notícias como uma realidade construída. Através desse 
instrumental teórico pretendemos constatar se as fontes de informação utilizadas pelos 
ciberjornalistas portugueses exibe alguma pluralidade e que factores da rotina 
contribuem para esse resultado. Abordamos os estudos de qualidade do jornalismo e os 
parâmetros específicos de qualidade do produto ciberjornalístico para analisar a 
importância da pluralização das fontes de informação para a qualidade do produto 
noticioso. A tipologia e a diversidade das fontes de informação utilizadas pelos 
ciberjornalistas portugueses foram analisadas através da aplicação de uma análise de 
conteúdo etnográfica. Os dados resultantes dessa análise foram cruzados com as 
observações e entrevistas semi-estruturadas feitas durante uma etnografia na redacção 
do Público online. Os resultados contribuíram para um breve retrato da redacção de um 
ciberjornal português e das rotinas e constrangimentos inerentes ao dia-a-dia do 
ciberjornal que influenciam no resultado do produto noticioso. Os resultados 
demonstram um ciberjornalismo que cita e utiliza, na maior parte das vezes, uma única 
fonte por peça, na sua maioria fontes oficiais e institucionalizadas. A citação e consulta 
dos cidadãos comuns, produtores de conteúdo online, é muito pequena, ou quase nula. 
Os ciberjornalistas também fazem pouco uso do hipertexto na narrativa noticiosa e têm 
pouco tempo para cultivar fontes e interagir com os cidadãos. A pluralidade das fontes 
de informação é reconhecida com um parâmetro de qualidade do jornalismo, mas não 
está, ainda, relacionada às especificidades do novo meio.  
 
 4
In this work we aim to explore the relation between the use that cyberjournalists make 
of information sources and the specific routines production that overcame with the new 
media, under the perspective of theory of social construction of reality and the Gaye 
Tuchman’s concept of news as a constructed reality. Within this backdrop we aim to 
verify if the information sources to which the cyberjournalists call upon exhibit some 
plurality and which factors of the routine contribute to this result. We explore some of 
the studies of quality in journalism and the specific parameters of quality in 
cyberjournalism to analyze the importance of pluralizing the use of information sources 
to the quality of the news. The typology and diversity of information sources used by 
the Portuguese cyberjournalists were analyzed with an ethnographic content analysis. 
The results were crossed with the observation and the semi-structured interviews 
applied during the ethnography we’ve performed at Publico online’s newsroom. The 
results helped us to draw a sketch of a newsroom in a Portuguese cyberjournal and the 
routines and constraints inherent to the day-to-day relations that influence the result of 
the news product in a cyberjournal. The results showed us a cyberjournalism that uses 
and quotes, mostly, only one information source, which is usually an official or 
institutional. Quoting or consulting common citizens that produce online content is no 
frequent, practically doesn’t happen. Cyberjournalists use very little hypertext in the 
narrative and don’t have much time to interact with users. The plurality of information 
sources, although recognized as a parameter for quality in journalism, is not yet 
frequently related to the specificities of cyberjournalism.   
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INTRODUÇÃO 
 
    Neste estudo abordamos o ciberjornalismo pela perspectiva das fontes de informação 
e o seu papel na qualidade do material noticioso. Lançamos mão da Teoria da 
Construção Social da Realidade, proposta por Berger e Luckman (1987) e da visão de 
Gaye Tuchman (1978) das notícias como uma realidade socialmente construída para 
suscitar a importância das rotinas de produção e de trabalho no resultado final do 
material noticioso. 
    A profissionalização dos jornalistas e das fontes de informação levam a uma 
predominância das fontes oficiais e institucionais no cenário mediático. Isso faz com 
que os jornalistas adoptem determinados comportamentos altamente influenciados por 
todos os personagens envolvidos no processo de produção, e, dessa forma o processo de 
construção social da realidade, no qual o jornalismo é uma das plataformas de 
entendimento comum entre os diversos grupos sociais, é a base paraa compreensão da 
acção jornalística.  
    Com as transformações trazidas pela Internet nos campos das relações interpessoais, 
da experiência da comunicação e da mediação entre o utilizador e a notícia, vieram 
também significativas alterações nas práticas jornalísticas que envolvem as etapas de 
recolha, tratamento e apresentação da informação, dando origem ao que hoje chamamos 
de ciberjornalismo. Esta modalidade de jornalismo apresentou três importantes 
inovações – hipertextualidade, multimedialidade e interactividade – que transformaram 
a forma de se fazer e consumir notícias. 
    A mudança do paradigma comunicacional – emissão de informação de um para 
muitos – para um paradigma que inclui a emissão de mensagens de um para um e de 
muitos para muitos removeu, através da tecnologia, muitas limitações do protagonismo 
do utilizador e as limitações conhecidas pelos jornalistas. Essa mudança fez com que, 
aqueles que antes eram apenas receptores de informação passassem a produzir conteúdo 
e a fazer parte constituinte da panóplia de informação que temos hoje à disposição.  
O excesso de informação a que estamos expostos todos os dias exige, mais o que nunca, 
a presença do jornalista como um mediador que tem o papel fundamental de dar 
contextualização e sentido a toda informação disponível.     
    Dentre as mais significativas transformações promovidas pelas potencialidades do 
ciberjornalismo decidimos ressaltar a possibilidade de multiplicar o espectro de fontes 
de informação utilizadas – devido a novas condições de produção, tempo, espaço e 
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acesso – e assim atribuir-lhe um parâmetro de qualidade que seria a pluralização das 
fontes. 
    Nesta dissertação analisamos quais os tipos de fonte que predominam no 
ciberjornalismo português e, a partir daí, tentamos compreender que factores dentro da 
organização das redacções originam as relações entre jornalistas e fontes. Tentamos 
identificar as ligações entre a pluralidade das fontes e a qualidade do produto 
jornalístico.  
    Como instrumental metodológico aplicamos uma análise de conteúdo a uma amostra 
dos quatro ciberjornais, que tiveram a sua origem em versões impressas, com o maior 
número de acessos em Portugal. Também realizamos uma etnografia na redacção do 
Público online, na qual além da observação não participante realizamos entrevistas 
semi-estruturadas com os ciberjornalistas e editores. 
    Ao longo deste estudo abordamos as teorias o jornalismo e a caracterização 
profissional do jornalista e a sua conotação dentro da construção social da realidade, 
além do papel das fontes no processo de produção da notícia. Num segundo momento, 
abordamos os estudos de qualidade do jornalismo e do ciberjornalismo, 
especificamente, assim como as suas características, fases de evolução e factores que 
contribuíram para uma nova forma de tratar as fontes de informação. Os conceitos de 
campo jornalístico e da pragmática do jornalismo são-nos aqui essenciais para a análise 
da acção jornalística. 
    Ao abordar as questões específicas do ciberjornalismo começamos por descrever e 
analisar as suas contribuições para a transformação das rotinas dos ciberjornalista, 
principalmente no que toca às suas relações com o tempo e o espaço de publicação. 
Posteriormente abordamos o papel do jornalista de mediador entre o público e a 
informação credível, através da sua interacção e colaboração com os novos actores que 
surgem no panorama mediático e influenciam a acção jornalística.  
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Capítulo I: As fontes de Informação e a Construção Social da Realidade 
 
I. 1. Jornalismo e Jornalistas: Identidade na teoria 
 
Definir uma única teoria que explique a razão de as notícias serem como são e a 
definição da profissão de jornalista, dentro do sentido sociológico do termo, têm sido 
duas questões com as quais os teóricos deste campo debatem-se ainda hoje. Desde a 
superação das teorias de paradigmas de efeitos limitados e do reconhecimento do poder 
dos média eclodiram explicações teóricas que, desde os anos 70 do século XX, 
procuram explicar e definir os contornos do jornalismo e da notícia (Correia, 2004; 
Esteves, 2002). O facto de a maior parte dos estudos jornalísticos contemporâneos 
terem iniciado à volta do referido período influencia na grande quantidade de 
referências com uma perspectiva sociológica (Sousa, 2008), reflecte-se numa busca pela 
definição da actividade jornalística de acordo com os conceitos sociológicos de 
profissão (Traquina, 2005).  
O retrato difuso da profissão de jornalista e das suas práticas (Rieffel, 2003) é 
um ponto tido em conta na formulação de pressupostos teóricos. Alguns autores 
ressaltam a sua indefinição do ponto de vista sociológico, visto que as profissões 
distinguem-se dos ofícios ou ocupações por envolverem alguns requisitos básicos como 
uma formação intelectual, a aquisição de uma técnica ou conhecimentos específicos e a 
especialização do saber (Mesquita 2003; Traquina 2005). Ainda que nenhum destes 
aspectos possam ser delineados com precisão, é também consenso entre a maior parte 
dos estudiosos que o jornalismo na prática democrática tem funções sociais precisas e 
indispensáveis, que não podem ser preenchidas por nenhuma outra ocupação ou 
profissão. “Ser jornalista implica a partilha de um ethos. Uma constelação de valores 
como o rigor, a exactidão, a honestidade e uma noção de equidistância” (Traquina, 
2005: 34) é comum à comunidade jornalística, tida como transnacional e interpretativa 
(Traquina, 2004: 187) de valores-notícia comuns à uma cultura profissional.    
A definição, comum a muitos autores, do papel social do jornalismo na 
sociedade democrática gira à volta da sua função de equipar os cidadãos com a 
informação necessária para se “auto-governarem” nas palavras de Kovach e Rosenstiel 
(1999) ou para “o exercício dos seus direitos e para a voz na expressão das suas 
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preocupações”, actuando como um elo entre a opinião pública e os seus governantes, 
como afirma Nelson Traquina (2004:66). Os jornalistas são pragmáticos e a sua 
actividade prática é continuamente confrontada com os constrangimentos profissionais 
característicos do ambiente e dia-a-dia de trabalho.  
A definição das redacções como uma complexa estrutura social – consenso entre 
muitos autores (Tuchman, 1978; Schudson, 1995; Singer, 2004) – está presente em uma 
série de teorias que pretendem explicar o ethos jornalístico. Nesta dissertação vamos 
nos debruçar sobre a proposta de Nelson Traquina (2002 - 2005) partilhada por outros 
autores (Correia 1997; Santos, 1997; Schudson, 1995; Gomes, 2009) do uso de várias 
explicações complementares entre si e não necessariamente exclusivas, num quadro 
mais largo de análise de um sistema dos média enquanto um conceito que integra 
diversos aspectos e vertentes da realidade.  
A proposta de Nelson Traquina sistematiza as teorias da notícia nas seguintes 
propostas: Teoria do Espelho, em que as notícias são vistas como um espelho da 
realidade; Teoria da Acção Pessoal ou do Gatekeeper, em que as notícias resultam da 
selecção de acontecimentos tendo em conta a opção particular do jornalista selector; 
Teoria Organizacional, em que as condições organizacionais geram a produção 
jornalística; Teoria da acção política, que tem em conta o conceito de distorção da 
realidade, que, numa versão é originada pelo controle ideológico que faz dos média um 
instrumento a serviço da classe dominante, e noutra perspectiva coloca os media como 
instrumentos a serviço das ideologias dos próprios jornalistas; Teoria estruturalista, de 
cunho macrosociológico, que, ao ratificar a reduzida autonomia dos jornalistas, define 
as notícias como um produto socialmente construído que legitima a cultura dominante e 
enquadra os jornalistas numa cultura rotinizada, burocratizada e dominada pelos 
proprietários dos média, reflectindo a relação estrutural entre estes e os definidores da 
notícia; Teoria Construcionista (Berger e Luckman 1987; Hall et al 1978; Tuchman, 
1978) que define as notícias como resultado de um processo de construção em vários 
níveis – linguístico, social, organizacional e cultural – rejeitando o conceito de distorção 
e legando uma relativa autonomia aos jornalistas; Teoria interaccionista, que coloca os 
jornalistas numa posição de partilha de uma cultura comum da qual resultam os 
processos de percepção, selecção e transformação dos acontecimentos em notícia, sob a 
égide dos constrangimentos de tempo e espaço, e da interacção com as fontes. Na teoria 
interaccionista encontramos muitos dos conceitos que nos vão ser próximos ao longo 
desta dissertação, como os jornalistas enquanto participantes na construção da realidade 
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e as notícias como uma construção social que registam aspectos dessa realidade 
reflectindo também constrangimentos organizacionais, rotinas e enquadramentos.   
Para analisar a relação dos ciberjornalistas portugueses com as fontes e a possibilidade 
da sua pluralidade como conceitos de qualidade específicos no ciberjornalismo os 
conceitos de cultura organizacional, rotinas de produção, campo jornalístico e das 
notícias como construção social da realidade serão aqueles aos quais mais recorreremos 
para explicar as conclusões observadas neste estudo. 
Outros dois conceitos que nos serão especialmente próximos são os de campo 
jornalístico proposto por Pierre Bourdieu (citado por Traquina 2004/2005; Santos, 1997; 
Tuchman, 1978) e o de promotores de notícias proposto por Molotch e e Lester (1974; 
citado também em Santos, 1997; Gomes, 2009; Ribeiro, 2009).  
Harvey Molotch e Marilyn Lester (1974) identificam na produção jornalística 
três tipos diferentes de sujeitos intervenientes: os promotores de notícias, os “news 
assemblers” (1974:40) ou os seleccionadores das notícias, e os consumidores. Essa 
definição, que será mais tarde suscitada quando falarmos sobre as abordagens e estudos 
das fontes de informação, por agora é tida em conta pela sua relação com o campo 
jornalístico proposto por Bourdieu. O sociólogo francês distingue os jornalistas em dois 
pólos, o intelectual e o comercial, relacionando numa noção de campo estes dois tipos 
de legitimação. O sociólogo propõe ainda o conceito de campo de notícia, que seria “o 
resultado do fluxo de informação que transita entre fontes e jornalistas, intervindo 
diversos participantes dos dois lados” (Santos, 1997: 162).   
A relação entre os dois conceitos é trabalhada por Nelson Traquina de forma a 
reflectir grande parte daquilo que propomos neste estudo: 
 
Concebendo o jornalismo como um campo (…) entendemos que as 
notícias são um resultado de processos de interacção social entre promotores e 
jornalistas – os agentes especializados do campo jornalístico – entre os próprios 
profissionais do campo, isto é, entre jornalistas, e entre os jornalistas e a 
sociedade, sendo que os seus valores-notícia são construídos sobre um pano de 
fundo – a estrutura profunda (Hall et al 1978) – que projecta um mapa do 
mundo em esferas do consenso, da controvérsia e do desvio. (Taquina,2004: 
185/186) 
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O sistema cultural partilhado pelos jornalistas e pelas fontes profissionalizadas, é 
portanto fundamental para a definição da profissão e estabelecimento dos conceitos da 
sua análise. Para Michael Schudson, por exemplo, as notícias, como forma de cultura, 
incorporam suposições acerca do que importa e do que faz sentido no tempo em que 
vivemos, daí a importância do seu papel social. O autor suscita ainda a importância da 
notícia como instrumento que atribui “legitimidade pública” ao acontecimento 
(Schudson, 1995:19).  
 
I. 2. Jornalismo e a Construção Social da Realidade 
 
O conceito de construção social da realidade foi apresentado por Peter Berger e 
Thomas Luckman em 1976 e circunscreve a sua perspectiva central na teoria de que 
toda a realidade é socialmente construída pelas práticas individuais e sociais que 
conduzem à redefinição e renegociação constante das regras, normas, significados e 
símbolos sociais (Berger e Luckman 1987; Sousa, 2006). As formas sociais 
institucionalizadas são reproduzidas e transformadas nas interacções e práticas dos 
actores sociais que, através destas mesmas práticas, também originam novas formas 
sociais no momento em que os indivíduos atribuem significados às suas acções gerando 
novas representações e definições da realidade. Os autores consideram a comunicação 
social como “criadora de uma espécie de patamar mínimo de entendimento comum, 
compartilhado, da realidade social” que propõe modelos de comportamento. 
Berger e Luckman propõem ainda o conceito de “hábito” como forma de 
fundamentar a institucionalização das acções dos indivíduos, abrindo aqui um 
importante precedente para as discussões das rotinas de produção dentro das redacções 
quando afirmam que: 
 
“As acções tornadas habituais conservam o seu carácter plenamente 
significativo para o indivíduo, embora o significado em questão se torne 
incluído como rotina em seu acervo geral de conhecimentos. O hábito fornece a 
direcção e a especialização da actividade que faltam no equipamento biológico 
do homem, aliviando assim o acúmulo de tensões resultantes dos impulsos não 
dirigidos. O fundamento da actividade tornada habitual abre o primeiro plano 
para a deliberação e a inovação. Estes processos de formação de hábitos 
precedem toda institucionalização” (Berger e Luckman, 1987:78). 
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O conceito de notícia como uma realidade construída foi desenvolvido por Gaye 
Tuchman (1978) em “Making News”, um dos títulos nos estudos do jornalismo sob 
uma perspectiva sociológica. A autora considera que as notícias e os acontecimentos 
noticiáveis são resultado de práticas quotidianas do campo jornalístico e da interacção 
entre jornalistas e as realidades sociais. A notícia constitui e reconstitui significados 
sociais, reproduzindo estruturas institucionais. No processo diário de seleccionar 
acontecimentos a organização noticiosa, como uma instituição legitimada, constrói a 
realidade. Da mesma forma que a produção jornalística tem uma elaboração textual que 
implica a descontextualização do acontecimento e a recontextualização através da 
informação. Pelo facto de emprestar às ocorrências “um carácter público, as notícias 
são, acima de tudo, uma instituição social. São um método institucionalizado de fazer 
com que a informação esteja disponível para os consumidores. São ainda um aliado das 
instituições legitimadas, (…) sendo colectadas e disseminadas por profissionais que 
trabalham em organizações” (Tuchman, 1978:4). A notícia empresta existência à 
ocorrência como acontecimento público e a caracteriza porque ajuda a moldar a 
definição pública dos acontecimentos. O quadro noticioso organiza a realidade do 
quotidiano (Santos, 1997:48). 
Ao propor o problema da pluralização das fontes temos em conta aquilo que 
Bourdieu propõe quando afirma que os jornalistas partilham estruturas invisíveis através 
das quais interpretam a realidade, da qual o jornalismo constitui uma parte seccionada 
(Traquina 2005:29), além de pertencerem também “a um universo de comunicação 
quotidiana pré-existente à sua posição profissional” (Correia, 2004: 186). 
Optamos por trabalhar com os conceitos previamente discutidos, definindo as 
notícias como o resultado do esforço dos jornalistas suprir a necessidade dos cidadãos 
de situarem-se na sua comunidade, no ambiente social partilhado com o grupo que o 
rodeia, percebendo também outras plataformas sociais de entendimento das quais, 
apesar de não fazerem parte, detém conhecimento e interagem no tecido social, para 
dessa forma auto-governar-se e exercerem o seu papel de cidadãos previsto numa 
cultura democrática1. 
 
                                                 
1 Jorge Pedro Sousa (2006:109 – 112) fala da existência de vários modelos de jornalismo – modelo autoritário, modelo ocidental, 
modelo revolucionário, modelo comunista e modelo desenvolvimentista. Evitando alongarmo-nos numa descrição sócio-cultural em 
que este estudo enquadra-se, basta, por hora, ter em conta de que a discussão proposta aqui tem como pano de fundo a prática do 
jornalismo dentro da cultura e prática democrática, adequando-se ao modelo de jornalismo ocidental proposto pelo autor. 
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I. 3. As fontes de informação no processo de produção da notícia 
 
Uma primeira definição de fontes pode ser a de “pessoas que o jornalista observa 
ou entrevista, ou às que fornecem apenas informações enquanto membros ou 
representantes de grupos de utilidade pública ou de outros sectores da sociedade” (Wolf, 
1985:223), ou ainda documentos, pessoas comuns e mesmo a própria audiência 
enquanto tal ou enquanto indivíduo (Sundar e Nass, 2001). Para esta análise o 
importante é ter em conta a relação de negociação entre jornalistas e fontes na qual os 
dois lados dispõem de recursos específicos e exercem influência uns sobre os outros 
(Rieffel, 2003: 143).    
A importância da interacção entre jornalistas e fontes para a compreensão do 
processo jornalístico reflecte-se na quantidade de autores que debruçam-se sobre essa 
relação e a sua influência sobre a notícia – esta entendida como conceito de enunciado 
jornalístico proposto por Sousa (2008:21). No presente estudo, com base em alguns 
autores portugueses e brasileiros (Santos, 1997; Guerra, 2000, Castanheira, 2004; 
Gomes, 2009; Ribeiro, 2009;) que lançam mão de uma base teórica semelhante no 
estudo do jornalismo, exploraremos as abordagens desta relação que se enquadram na 
orientação teórica escolhida por nós.  
Em 1979 Herbert Gans (citado em Ribeiro, 2009: 18, 19) classificou vários tipos 
de fontes informativas de acordo com as suas acções sobre a produção noticiosa, 
divididas em “institucionais e oficiosas, provisórias e permanentes, activas e passivas, e 
conhecidos e desconhecidos”. Essa classificação reflecte a forma como as fontes de 
informação agem ou reagem às necessidades informativas dos jornalistas e a forma 
como estas interagem no processo de produção noticiosa, tendo entre si um acesso 
desigual aos média (Sigal, 1973).   
Rogério Santos (1997) realizou um dos primeiros estudos sobre a relação 
jornalistas/fontes nos media portugueses, comparando o jornalista ao historiador – 
ambos baseiam seu trabalho nas fontes com maior ou menor aproximação à realidade, 
dependendo daquilo que aquelas têm para dizer e da forma como encaram a busca da 
verdade e objectividade. Para Santos o recurso sistemático ao comentário e à opinião se 
deve à importância dada à descrição imediata do sucedido (Santos, 1997: 16). “A 
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notícia é o que a fonte diz” mediada pelas organizações noticiosas e rotinas jornalísticas, 
e depende da relação do jornalista com a fonte (1997:26), defende o autor, sem descurar 
dos constrangimentos aos quais os jornalistas estão expostos nas rotinas noticiosas e que 
fazem com que procurem fontes oficiais por não poderem relatar um facto presenciado 
(Sigal, 1973), e por estas serem mais disponíveis. Esta primeira versão dada pelas fontes 
burocratizadas seria responsável pelo enquadramento da notícia, dando forma ao que 
Hall et al (1978) chamaram de primeiro definidor. Hall e seus colegas defendem que 
algumas fontes são poderosas o suficiente para definir o enquadramento das notícias por 
serem “particularmente credíveis, devido à sua representatividade e ao seu estatuto 
institucional” (Neveu, 2001:73) e são, devido à rotina jornalística, o primeiro lugar onde 
os jornalistas buscam informações. Este grupo de estudiosos relega, ao contrário de 
Molotch e Lester (1974), uma menor autonomia aos jornalistas nas relações com as suas 
fontes de informação.  
Essa relação privilegiada dos jornalistas com as fontes oficiais resulta das rotinas 
produtivas e numa burocratização do jornalismo em si, de forma que, ainda que o 
jornalista tenha alguma autonomia, essas fontes organizam-se enquanto tal, pondo em 
prática tácticas para garantir uma cobertura favorável e desejada. 
O estudo de Hall e colegas (1978) enquadra-se nas teorias estruturalistas, e 
encara as fontes como um único bloco. Ainda que criticado por um “determinismo 
excessivo” (Traquina, 2005:180) vale a pena ressaltar que está entre os outros 
numerosos estudos que indicam as fontes oficiais como predominantes (Sigal 1973; 
Molotch e Lester, 1974; Tuchman, 1978; Gans, 1979; Schudson, 1995), dando corpo 
àquilo que Schlesinger definiu como “acesso estruturado” (1992, citado em Santos, 
1997: 23) aos media, ou seja, aquelas fontes que têm mais informação a dar e estão mais 
atentas às necessidades produtivas dos jornalistas beneficiam de um acesso habitual ao 
espaço nos média, gerando uma tendência que advém da profissionalização dos 
jornalistas, de virarem-se para as autoridades (Neveu, 2001:70). 
 
I. 4. Rotina e produção do conhecimento 
 
Um importante aspecto dos estudos sobre o jornalismo centra-se na análise das 
rotinas de trabalho e seu impacto sobre o produto final: a notícia. Ainda que cada 
redacção mantenha a sua própria cultura organizativa que gera diferentes formas de 
socialização entre os profissionais, abordaremos alguns aspectos relativos às rotinas da 
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produção informativa que tendem a ser comuns a todos os órgãos de comunicação, e o 
reflexo destas rotinas dentro da função social desenvolvida pelas notícias.  
Mauro Wolf (1985: 218) define três fases principais da produção informativa 
quotidiana comuns à grande maioria dos meios de comunicação: a recolha, a selecção e 
a apresentação das notícias. Para o autor estas fases são as que mais incidem na 
qualidade do jornalismo de uma forma geral, ainda que cada uma possa apresentar 
rotinas articuladas e processos de trabalho específicos do meio em questão.   
Durante a fase de recolha do material que dará origem às notícias um factor 
importante é que o jornalista tenha disponível um fluxo seguro e constante de material 
noticiável. Esta necessidade é, em parte, responsável pelo acesso diferenciado das fontes 
aos média, visto que as fontes institucionais, governamentais, autorizadas, como propõe 
Ribeiro (2009), ou ainda agências, são aquelas que mais meios têm para satisfazer essa 
exigência. 
As formas de organização das rotinas produtivas do jornalismo, apesar de 
constantemente apontadas como possivelmente prejudiciais para a qualidade final do 
produto jornalístico, mostram-se inevitáveis, devido à necessidade de organizar a 
recolha do material noticiável e, como coloca Correia (1997:134), “transformar a 
infinidade de acontecimentos que ocorrem num certo lapso de tempo num conjunto de 
notícias” sendo, para isso, necessário estabelecer alguma ordem. Outros autores 
justificam ainda essa necessidade organizativa como uma forma de lidar com 
acontecimentos imprevisíveis que fujam à organização da agenda e da rotina (Tuchman, 
1978; Santos 1997). Essa rotina não deve, no entanto transformar-se num obstáculo ou 
mesmo num instrumento de desculpabilização dos erros cometidos pelos profissionais.    
Para Rémy Rieffel (2003: 138) a análise da esfera organizacional é um 
cruzamento da sociologia dos média e da sociologia do trabalho. Sendo assim, ao 
perceber a autonomia de que cada jornalista dispõe, em relação à organização interna e 
aos condicionamentos externos, podemos apreender os efeitos das rotinas profissionais 
e o seu impacto na produção da informação e, numa perspectiva macro-sociológica, na 
distribuição do conhecimento operada pelas instituições sociais – entre as quais 
encontram-se os meios de comunicação. 
Numa perspectiva da construção social da realidade, à medida que as 
tipificações – através das quais apreendemos a realidade social – se vão distanciando 
das razões que as originaram tornam-se “progressivamente anónimas” (Berger e 
Luckman, 1987:52). Para os autores desta teoria, no conhecimento da vida quotidiana 
 17
um elemento importante é conhecer “as estruturas que têm importância para os outros” 
(1987:67). O conhecimento, por sua vez, está socialmente distribuído e possuído por 
diversos indivíduos e tipos de indivíduos e a sua distribuição social e de certos 
elementos da realidade quotidiana é um importante elemento deste tipo de 
conhecimento. Desta forma, podemos considerar que a relação entre a rotina jornalística 
e a imagem da realidade fornecida pelas notícias é uma questão central na compreensão 
do papel social dos jornalistas como um importante elemento de produção de 
conhecimento numa das muitas esferas sociais.  
A influência das rotinas produtivas na relação dos jornalistas com as fontes é um 
dos aspectos fundamentais que faz a ligação entre as rotinas produtivas e a distribuição 
social do conhecimento. Stuart Hall (et al, 1978), ao defender o conceito de primeiro 
definidor, relaciona-o com o facto de, ao reproduzirem maioritariamente as fontes 
oficiais e institucionalizadas, os meios de comunicação reforçarem a estrutura do poder 
estabelecido, prevalecendo sempre a definição e o enquadramento inicial das fontes 
privilegiadas no processo de selecção das notícias. Os autores suscitam ainda o papel 
dos mapas de significados, ao afirmar que os critérios de noticiabilidade devem reflectir 
a imprevisibilidade e a natureza conflituosa do mundo, trazendo os acontecimentos 
inesperados para o mapa de significados que constituem a base de conhecimento do 
mundo social.  
Ainda que o modelo acima proposto admita pouca ou nenhuma autonomia por 
parte dos jornalistas, como suscitam Nelson Traquina (2005) e Rogério Santos (1997), 
estudos anteriores (Sigal, 1973; Ribeiro, 2009) já demonstraram ser muito pequena a 
proporção de conteúdo originado por iniciativa dos jornalistas ou fugas de informação. 
Tendo isto em conta podemos considerar o conceito de “cultura de redacção” proposto 
por Santos (1997: 193/194), que seriam as normas e protocolos com base nos quais o 
jornalista produz a notícia, e que são originados nas reuniões formais e informais – um 
processo d socialização, portanto – e que condicionam a autonomia do jornalista ao grau 
de liberdade que a organização lhe concede para a aplicação destas normas.  
Ainda sob a perspectiva da dependência dos jornalistas dos padrões de rotina, Schudson 
(1995) relembra a tendência das notícias para enfatizar o conflito e o sentido de 
oposição entre os “dois lados da história” e para manter um certo afastamento dos temas 
tratados, o que se dá, segundo o autor, em grande parte, pela busca pelo 
profissionalismo e por uma cultura de cinismo, prevalecente nas redacções, assim como 
a dependência legitimação das fontes oficiais. O autor atrela grande parte dos problemas 
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relacionados aos enviesamentos das notícias “ao excesso de profissionalismo dos 
jornalistas, e não à falta dele” (1995:10-12). 
Sendo assim podemos concluir que os jornalistas trabalham num ambiente 
organizacional específico e que o seu trabalho está sujeito às rotina e cultura aí 
desenvolvidas, e por eles absorvidas nos diferentes tipos de processos de socialização. 
As característica que regem o trabalho jornalístico e que, como expõe Schudson 
(1995:13), podem ser tomadas por um “instinto” ou capacidades adquiridas por uma 
longa experiência, quando são na verdade a estrutura literária, cultural e intelectual 
sobre a qual as notícias são construídas e que influencia as diversas fases da acção 
mediadora do jornalista. Esta rede complexa de condicionalismos e constrangimentos 
determinam em parte o conteúdo e a forma das notícias.  
Para Érik Neveu (2001) o recurso à noção de campo jornalístico proposto por 
Pierre Bourdieu convida-nos a pensar no jornalismo como um universo estruturado por 
oposições objectivas e subjectivas e na sua autonomia com relação aos campos político, 
económico e intelectual (2001:45). Para o autor a institucionalização dos campos de 
forma desigual designa convenções praticas de comportamento entre os diversos 
intervenientes do campo, dando como exemplo as “regras do anonimato” das fontes. 
Quando se tem em conta que a constituição do jornalista enquanto profissional baseia-se 
também em saberes que lhe permitem uma antecipação da acção a noção de rotina 
torna-se mais clara ao mostrar que comporta dois principais contrapontos: o de mostrar 
a importância de um assunto preparado previamente e sublinhar que a competência do 
jornalista também mede-se pela capacidade de antecipação do imprevisto (2001:65). 
Desta forma, resolvemos a questão da dualidade dos efeitos da rotina jornalística numa 
busca pelo equilíbrio entre a rotina que permite prever o imprevisto e a rotina que 
dificulta o trazer à luz o que até então era imprevisto.  
Há, no entanto, que se ter em conta alguma autonomia, por parte do jornalista, 
para contrariar os condicionamentos impostos pela rotina de produção com o objectivo 
de dar existência a um pressuposto ético que rege a relação, por sua vez, entre o 
jornalismo e a sociedade, justificando socialmente a sua existência baseado nos 
objectivos de mediação do jornalista entre os leitores e a realidade. Tendo em conta esta 
questão da mediação, Manuel Carlos Chaparro, no seu livro “A pragmática do 
Jornalismo” (1994), baseia-se na linha teórica de Teun van Djik, que desenvolve a visão 
macro-pragmática dos actos de linguagem, para estabelecer uma conexão entre o 
jornalismo e a pragmática. Nessa perspectiva o autor expõe, baseado na relação 
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dialéctica criativa entre o sucesso e processo, o acontecimento como “uma forma de 
processo com capacidade maior ou menor de reorganização social” (1994:28) ou uma 
acção não motivada por eventos posteriores à difusão, já que a acção jornalística 
“esgota-se na finalidade de informar e porque os propósitos jornalísticos se limitam à 
finalidade de informar tendo em vista o interesse público”, daí a condição inevitável da 
existência de um principio ético orientador do jornalista. Consistindo o jornalismo em 
“um processo social de acções conscientes controladas e controláveis portanto, fazeres 
coordenados com intenções” (1994:32). Na macropragmática da acção jornalística 
Chaparro estabelece que: 
 
“Sendo o jornalismo um processo social de acções conscientes, 
controladas ou controláveis, esse processo só se concretiza se os fazeres 
jornalísticos forem cognitivamente controlados por intenções inspiradas nas 
razões éticas que dão sentido social a esse processo. Porque as acções são 
conscientes e têm consequências sociais relevantes, o jornalista é responsável 
moral pelos seus fazeres. Se a intenção controla conscientemente o fazer, então 
determina os processamentos técnicos e inspira as buscas e as soluções 
estéticas. Intenção é, portanto, a liga abstracta que funde ética e técnica, na 
busca de uma estética significativa para o processo.” (Chaparro, 1994:143) 
 
I. 5. Pluralidade das fontes: informação e poder 
 
Dentro do processo de construção da notícia, já discutimos aqui o papel das 
fontes de informação no processo jornalístico e a forma como a rotina jornalística molda 
o conteúdo e a forma do produto noticioso. Sob esta mesma perspectiva, um factor a 
que damos bastante importância na fundamentação teórica deste trabalho são as 
consequências do acesso desigual das fontes aos média dado que, como afirma Mauro 
Wolf (1985:223): “o aspecto mais importante é que a articulação das fontes não é de 
modo nenhum casual ou arbitrária”.  
Sigal (1973) afirma que nem todas as fontes têm acesso igual aos média, que 
valorizam mais aos enunciados das fontes privilegiadas, geralmente oficiais, ligadas aos 
governos e grandes grupos económicos. A esta conclusão chegou também Vasco 
Ribeiro (2009) na análise que fez do jornalismo político português entre 1995 e 2005. 
Sendo a notícia um produto da relação entre o jornalista e a fonte, o papel desta é 
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fundamental devido à atribuição de significado ao acontecimento em todos os níveis da 
negociação da noticiabilidade com o jornalista. A pluralidade dos tipos de fontes que 
participam, portanto, deste processo de atribuição de significados à notícia é positivo na 
medida em que a realidade construída por esta relação virá a ter o máximo possível de 
universos de significados representados, reflectindo a interacção entre o maior número 
possível de universos sociais que compõem a realidade socialmente construída, na qual 
se enquadra o jornalismo e da qual o jornalista é um actor importante. 
Na sociologia do jornalismo Érik Neveu (2001) discute a selecção das fontes 
dentro da perspectiva dos estudo de Agenda Setting, teoria que designa a capacidade que 
os meios de comunicação social têm para produzirem uma “hierarquização da 
informação”, exercendo uma influência sobre os temas que merecem atenção pública. 
Dentro dessa perspectiva o autor propõe que este poder “perpetua-se nos 
enquadramentos que consistem a panóplia, muitas vezes limitada, de modelos de 
tratamento de um assunto e funcionam como filtro que bloqueiam a cobertura dos 
acontecimentos que não entram nos esquemas preestabelecidos e assim não dispõem de 
repercussão social” (2001:105). 
A predominância das fontes oficiais, institucionais, autorizadas e estáveis na 
cobertura jornalística, apesar de explicável por vários aspectos – entre os quais a rotina 
e os condicionamentos externos aos quais os jornalistas estão submetidos, mas também 
a cultura de redacção originada entre os processos de socialização dos próprios 
jornalista – não deve ser vista sob um prisma de total falta de autonomia por parte do 
jornalista, que como já vimos (Chaparro, 1994), tem suficiente discernimento 
pragmático para guiar as suas acções profissionais no sentido de buscar uma maior 
pluralidade do espectro de fontes consultadas de forma a ajustar a tendência dominante, 
equilibrando-a. 
Se considerarmos, ainda, o conceito de distorção da informação, “imputável a 
um conjunto intrincado de causas cuja lógica principal é possível reconstituir mas em 
que é bastante difícil individualizas numa ordem de prioridades”, como proposto por 
Wolf (1985:229), podemos relacionar a tendência das notícias em buscar as fontes 
autorizadas com a busca da resposta para as suas necessidades produtivas e do 
posicionamento das mesmas na estrutura social que representam as notícias.  
Podemos, portanto, afirmar que – tanto quanto ou mais do que o estatuto de 
Gatekeeper detido pelo jornalista – o estatuto de fonte de informação atribui poder 
àqueles que o detém. Principalmente se tivermos em conta o seu papel na orientação da 
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produção de sentido pela qual as notícias são grande responsáveis e nas quais as fontes 
de informação têm bastante protagonismo. A distribuição desse status de fonte a uma 
parcela maior da sociedade implicaria na criação de mecanismos de confirmação de 
credibilidade, desinteresse e idoneidade das fontes para com os jornalistas. Esses 
mecanismos, por sua vez, devem ter em conta as rotinas produtivas do jornalismo 
generalista diário e suprir as necessidades de tempo e recursos humanos em busca de 
um equilíbrio entre as medidas necessárias que visam a saúde económica dos média e 
aquelas que visam a realização de um trabalho jornalístico mais cuidado.  
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Capítulo II – O Ciberjornalismo e Padrões de Qualidade 
 
II. 1. Estudos de qualidade no jornalismo 
 
A questão da qualidade do produto jornalístico tem sido estudada sob diversas e 
diferentes perspectivas, entre as quais podemos suscitar: a ênfase na qualidade 
percebida pelos receptores (Sousa, 2004); aquelas que referem-se à relação qualidade X 
quantidade de leitores (Meyer & Kim, 2003: 2) numa perspectiva mais comercial; 
aquelas que referem-se à qualidade na perspectiva dos jornalistas, sob o ponto de vista 
da prática profissional; aquelas sob a perspectiva da análise das acções baseadas nos 
preceitos éticos da profissão (Chaparro, 1994); ou ainda análises com base em conceitos 
de qualidade provenientes de outras práticas profissionais aplicadas ao jornalismo.  
Ainda que a panóplia de perspectivas sob as quais podemos analisar a qualidade 
do jornalismo seja diversificada existe sempre uma questão que permeia muitos dos 
estudos: a criação e estabelecimento de parâmetros ou padrões que definam um 
jornalismo de qualidade, independente da perspectiva sob a qual o analisamos. Num 
estudo em que refere alguns padrões para a qualidade do ciberjornalismo, Marcos 
Palácios coloca uma importante discussão dentro dos estudos de qualidade: devemos 
estabelecer patamares claros para julgar a qualidade ou declarar o “primado da 
subjectividade dos utilizadores? Tomar a ideia de necessidades expressas ou implícitas 
como padrões médios de exigência historicamente determinados para cada produto e 
cada realidade nacional/regional?” (2008:2). O autor responde a estes questionamentos 
propondo que, ao partir da premissa de que a noção e a percepção do que é Qualidade 
varia de indivíduo para indivíduo, devemos propor formas de mensuração tão 
consensuais e intersubjectivas quanto possível para um “conjunto de características e 
aspectos sensíveis” (2008:4) dos produtos a serem analisados. Para o autor a 
operacionalização da mensuração deve gerar um ranking dos produtos observados que 
tornará possível construir uma escala de posições relativas ao conjunto de características 
observadas pela definição dos extremos pertencentes a esse grupo. Fica claro, portanto, 
que a definição dos atributos dos produtos jornalísticos de qualidade é fundamental.  
Na busca pela definição de um jornalismo de qualidade deparamo-nos com as 
colocações de Dennis McQuail (2003), que relembra-nos que a expectativa que temos 
de que “os media devam providenciar informação de razoável qualidade é mais prática 
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que filosófica” (2003:173) e é uma busca tão presente no pensamento moderno quanto 
aquela pela liberdade e diversidade. 
Pinto e Marinho, num trabalho apresentado em 2005, sugerem três pólos de 
interesse nas pesquisas sobre a qualidade do jornalismo: a) A qualidade como uma 
característica da organização e do produto; b) A qualidade entendida enquanto serviço 
público; c) A qualidade como um investimento estratégico (2005:573). Os autores 
formularam um conjunto de pressupostos, que tomamos como base nessa discussão, 
para referenciar a análise do problema de qualidade. O primeiro seria o da existência de 
um acordo entre os jornalistas e os utilizadores com base na ética e na suposição da 
verdade contida no conteúdo jornalístico. O segundo pressuposto seria o de que o 
conceito de qualidade do jornalismo, apesar de complexo e multifacetado, constitui um 
dos factores da qualidade de vida individual e colectiva na sociedade democrática (575). 
Nessa tentativa de explicar e operacionalizar o conceito de qualidade Meyer e 
Kim (2003) sintetizaram com base em outros autores2 alguns indicadores que poderiam 
possibilitar a definição do conceito de qualidade e sua medição nos jornais que baseiam-
se em cinco factores – facilidade de acesso, localismo, vigor editorial, quantidade de 
notícias, interpretação (2003:8).  
Com uma metodologia mais empírica e qualitativa, Kovach e Rosenstiel (2004), 
integrantes do Comité dos Jornalistas Preocupados, realizaram uma pesquisa abrangente 
junto a jornalistas e cidadãos norte americanos em 1999, da qual emergiram nove 
elementos elaborados pelos autores como fundamentais para um jornalismo que cumpre 
as suas devidas funções sociais numa da cultura democrática: a primeira obrigação do 
jornalismo é com a verdade; sua primeira lealdade é com os cidadãos; sua essência é a 
disciplina da verificação; seus praticantes devem manter independência daqueles a 
quem cobrem; o jornalismo deve ser um monitor independente do poder; o jornalismo 
deve abrir espaço para a crítica e o compromisso público; o jornalismo deve empenhar-
se para apresentar o que é significativo de forma interessante e relevante; o jornalismo 
deve apresentar as notícias de forma compreensível e proporcional; os jornalistas devem 
ser livres para trabalhar de acordo com a sua consciência. Dentre estes nove elementos 
                                                 
2 Os autores basearam-se nos seguintes estudos, como citados na fonte original: 
Merrill, J. C. (1968). The Elite Press: Great Newspapers of the World. New York: 
Pitman Publishing Corp; Bogart, L. (1989). Press and Public: Who Reads What,  
When, Where, and Why in American Newspapers (2nd ed.). Hillsdale, NJ: Lawrence 
Erlbaum and Associates, Inc. 
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fundamentais do jornalismo podemos perceber uma forte tendência para a valorização 
da independência, liberdade e a busca pela verdade, colocando, novamente, o jornalista 
no papel de mediador entre a resignificação dada ao acontecimento e o público receptor. 
Dentre outras linhas de pensamento que referem-se à qualidade encontramos 
aquela que, sobre perspectiva da teoria normativa dos média, espera do jornalismo 
quatro objectivos: acompanhar os acontecimentos da vida pública levando à exposição 
de violações da ordem moral e social; providenciar crítica independente e radical da 
sociedade; encorajar meios para o acesso, expressão e participação de novas vozes no 
cenário mediático; contribuir para uma consciência e identidade partilhadas e uma real 
coerência comunitária. (McQuail, 2003: 162/163) 
No âmbito deste estudo seguiremos, portanto, em busca da confirmação dos 
conceitos de qualidade das notícias que emergem das redacções, analisando os pontos 
de confluência destes conceitos com a relação entre as fontes de informação e os 
jornalistas.  
Dentro dos estudos que relacionam a qualidade do produto jornalístico com a 
actividade jornalística podemos enunciar os estudos de Josenildo Luis Guerra (2000) e 
Manuel Carlos Chaparro (1994). O último sugere a seguinte grade de atributos do 
produto jornalístico: actualidade, proximidade, notoriedade, conflito, consequências, 
curiosidade, dramaticidade e surpresa. Podemos perceber neste caso, mais uma vez, 
uma forte inclinação para o estudo do jornalismo no seu papel de mediador de 
significados, ratificando o aspecto da busca pela objectividade por parte do jornalista, 
reflectida na sua relação com as fontes de informação. Guerra (2000:5) estabelece, por 
sua vez, três aspectos delineadores da performance do jornalista: o técnico-
procedimental, que orienta a acção do repórter no lidar com as fontes, no sentido ético; 
o técnico-metodológico, referente à acção do repórter ao elaborar a notícia; e o aspecto 
organizacional, referente à estruturação do trabalho racionalizando os momentos de 
captação, tratamento e apresentação da informação. Para o autor:  
 
“o grau de contemplação destes aspectos é um bom indicador de 
qualidade do trabalho jornalístico, ou seja, a forma como cada aspecto 
acima delineado se encontra num determinado momento, bem como a 
combinação entre eles” (2000:6).       
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Em alguns casos a falta de autonomia do jornalista é peça influente na 
determinação da qualidade do produto por ele elaborado. Para Pierre Bourdieu (citado 
em Sousa, 2006: 243/244) a margem de autonomia dos jornalistas varia em função da 
concentração da propriedade dos média, do lugar ocupado pelo órgão jornalístico no 
conjunto da comunicação social, do posicionamento dos jornalistas na hierarquia e do 
domínio do jornalista sobre a área que trabalha. Para ele os diversos agentes sociais do 
campo jornalístico concorrem entre si, marcando posições e tem uma lógica específica 
que controla e constrange o jornalista. Ainda que a sociologia de Bourdieu atribua 
pouquíssima autonomia aos jornalistas, havemos de concordar que, de facto, os factores 
externos à prática influencia bastante na qualidade do produto jornalístico.  
 
II. 2.     Ciberjornalismo: características e especificidades  
 
 
A análise dos média e das práticas jornalísticas foi consideravelmente renovada, 
senão completamente transformada, pelo surgimento dos novos media assentes, em sua 
maior parte, na Internet. Tendo como principais características a interactividade e 
multimedialidade os ciberjornais podem vir a ser considerados uma incidência positiva 
no espaço público ainda que, como coloca-nos Rémy Rieffel (2003), possamos nos 
perguntar se eles alargam de facto a intervenção do cidadão nas esferas de decisão do 
conteúdo mediático. Sob esta perspectiva de transformação Rieffel coloca-nos três tipos 
de consequências acarretadas pelas novas tecnologias da Informação: “a mecanização 
das relações, a mercantilização da comunicação, a fragmentação dos públicos, a 
mundialização dos fluxos de informação” (2003:48).  
Independente do carácter das transformações preconizadas pelos estudiosos dos 
media – positivas ou negativas, ou ainda, apocalípticas ou integradas, nas palavras de 
Umberto Eco – o facto é que assistimos, acima de tudo, a uma reconfiguração das 
práticas dos jornalistas (Bastos, 2000), que advém desde o impacto da internet sobre a 
prática jornalística até à reconstrução de práticas e estruturas narrativas adaptadas ao 
novo meio. Ainda que essa reconfiguração não tenha seguido as mais positivas 
expectativas quando do despontar da Web 2.0 (Gilmor, 2004) a diversificação dos 
modos de exercer a profissão de jornalista reflecte as transformações que a Internet 
trouxe gerando o que chamamos, ao longo deste trabalho, de ciberjornalismo. 
As primeiras transformações trazidas pela Internet são, de certo, as noções de 
tempo e espaço. O reinado da velocidade aumenta o risco dos erros mais básicos, como 
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a incursão por informações não confirmadas ou fontes menos confiáveis. Já tendo em 
conta a questão do espaço, o facto de este ser, a princípio, infinito na Web transformou, 
inclusive, os critérios de noticiabilidade. Palácios e Diaz Noci (2007) ressaltam essas 
transformações quando afirmam que “os eventos podem reflectir-se no discurso dos 
cibermeios de uma forma mais ágil e sem preocupações com restrições de espaço. A 
densidade dos eventos, uma variável mensurável que é definida pelo número de eventos 
por unidade de tempo, é muito maior, devido à tecnologia digital, pelo facto de haver 
menos discriminação sobre quais eventos devem ser transformados em notícia” (2007). 
Ainda que alguns autores não encontrem na actual configuração características tão 
positivas quanto eram promissoras há dez anos (Canavilhas, 2008; Salaverria, 2005; 
Deuze, 2006; Resse,2009) o facto é que a Internet já transformou o jornalismo em 
termos de pesquisa, difusão e produção da notícia, como comprovou Helder Bastos 
numa investigação sobre o papel da internet na reconfiguração das práticas jornalísticas 
(2000). No ambiente digital o jornalismo tem a possibilidade de libertar-se de uma série 
de constrangimentos, ainda que a descoberta de um modelo de negócio realmente 
sustentável ainda esteja por vir (Zamith, 2008).     
Na medida em que se transformam as práticas e as relações tempo/espaço a 
escrita para o novo meio também é transformada, e a elaboração da mensagem tem de 
ser adaptada para quebrar as restrições inerentes aos media antecessores, dando espaço a 
uma nova lógica de construção da notícia e da conjugação de características 
provenientes de outros meios – mais uma das possibilidades presentes nos cibermeios.    
O surgimento de um novo meio implicou sempre em mudanças de práticas profissionais 
e estilos de narrativa da notícia. De forma não muito diferente das transformações que 
se deram quando surgiram o rádio e a televisão, com o surgimento dos novos media os 
jornalistas depararam-se com os questionamentos característicos do surgimento de um 
novo meio: o que fazer e como fazer? De forma a responder estas dúvidas inúmeros 
autores já abordaram, sob diversas perspectivas, as características do que aqui viemos a 
chamar de ciberjornalismo. De alguns destes autores lançamos mão para tentar definir 
algumas das características e especificidades que influenciam na relação entre jornalista 
e fontes e podem vir a configurar novos parâmetros para a definição de características 
de um ciberjornalismo de qualidade. 
Para já é preciso justificar o uso que fazemos, ao longo desta dissertação, do 
termo ciberjornalismo. Como nos mais diversos processos de socialização, o nome que 
damos aos elementos contém uma importante carga de significado que também 
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acompanham a nossa forma de compreendê-los. Para Ramón Salaverria (2005:40; 2003) 
ciberjornalismo é o termo que melhor se adapta ao jornalismo feito por meios 
electrónicos através da Internet pelo facto de fazer referência à “especialidade de 
jornalismo que emprega o ciberespaço para a investigação, elaboração e difusão de 
conteúdos jornalísticos” (Diaz Noci e Salaverria, 2003: 17). Os autores caracterizam 
ainda o cibermeio como um emissor de conteúdo mediador dos factos, que é actualizado 
e publicado na Internet, fazendo uso das técnicas jornalísticas de colecta, selecção e 
tratamento de informação, mas dispondo ainda de recursos como a multimedialidade e a 
hipertextualidade. 
De uma forma geral os autores apontam que a utilização de nomenclaturas não é 
uniforme na bibliografia sobre o tema (Mielniczuk, 2003; Zamith, 2008; Palácios et al, 
2002; Salaverria, 2005). De uma forma geral a tendência na literatura norte-americana é 
o uso dos termos “jornalismo online” e “jornalismo digital”; entre os autores espanhóis 
as opções mais comuns são o “jornalismo electrónico”, numa primeira fase, que veio a 
ser sobreposto pelos termos “ciberjonalismo” ou ainda “jornalismo multimédia”; já os 
autores brasileiros adoptam mais os termos “jornalismo online” ou “webjornalismo”. 
Em Portugal a tendência foi a abandonar os termos “jornalismo electrónico” por 
“ciberjornalismo”, ou ainda “webjornalismo”. Ainda que alguns autores defendam um 
grau de distinção entre os nomes a adoptar nós seguimos a posição de Zamith (2008) ao 
considerar que, actualmente, todos referem-se à mesma realidade e à mesma prática.   
Entretanto, podemos considerar que as diversas nomenclaturas surgem à medida 
que os diferentes autores vão identificando as fases de evolução pelas quais passaram – 
ou ainda estão a passar no caso de alguns países e meios – os ciberjornais. John Pavlik 
(2001) foi um dos primeiros e distinguir as diversas fases de evolução do 
ciberjornalismo num sistematização que viria a ser seguida por outros autores 
(Mielniczuk, 2003). Pavlik dividiu o ciberjornalismo em três fases: Primeiro estágio – 
os jornalistas que produzem material para os sites noticiosos simplesmente republicam 
conteúdo que já apresentado em outros meios, dos quais são simplesmente uma versão 
online, e aos quais o autor chama “modelo-mãe”3; Segundo Estágio – caracterizava, na 
altura em que o livro de Pavlik foi publicado (2001), a maioria dos sites de notícias da 
época, nos quais os jornalistas criavam conteúdo original para os sites noticiosos 
utilizando alguns instrumentos como hiperlinks, alguma interactividade através dos 
                                                 
3 Utilizamos aqui o mesmo termo utilizado por Mielniczuk (2003:6) para a tradução deste termo.  
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campos de pesquisa e hipertexto, algum conteúdo multimédia como fotografias, vídeo e 
áudio, e ainda alguma possibilidade de personalização através da criação de listas de 
preferência ou de favoritos; Terceiro Estágio – estaria ainda em fase de emergência e 
nele configuram os sites noticiosos que produzem conteúdo originalmente produzido 
para a web, como uma forte tendência para as breaking news e para a construção de 
comunidades online entorno deles, permitindo ao leitor um percurso não linear de 
leitura através do uso do hipertexto numa fase de experimentação de novas formas de 
storytelling fazendo uso da multimedialidade (Pavlik, 2001: 43).  
Outras classificação foi apresentada por Mielniczuk (2003) e está dividida em: 
primeira geração, em que temos apenas a reprodução dos jornais impressos em sítios na 
Web; segunda geração, em que, mesmo ainda atrelados ao modelo do jornal impresso, 
ocorrem algumas tentativas de explorar características específicas da Web; e terceira 
geração, em que surgem iniciativas empresariais e editoriais destinadas para a Internet, 
ultrapassando a ideia de versão para a Web de um meio pré-existente (Mielniczuk, 
2003: 9/10). Ainda que este dois exemplos sejam semelhantes, não reflectem toda a 
panóplia de classificações das evoluções pelas quais passaram, e ainda passam, os 
ciberjornais. Entretanto, podemos ter uma ideia de que as classificações dão-se, 
sobretudo, com relação às transformações de conteúdo e de formato.  
Para Helder Bastos (2000) a notícia na Internet tem fins comuns aos dos outros 
meios mas introduz complexidade e aleatoriedade com o hipertexto aplicado à narrativa, 
deixando parte da construção do sentido da notícia a cargo do leitor. Salaverria (2005) 
destaca as principais características da notícia nos ciberjornais: título em forma de link; 
títulos com palavras-chave; datação exaustiva; lead da notícia na forma de link na agia 
inicial do ciberjornal; links documentais (2005: 152/153).  
Podemos indicar uma série de características atribuídas ao ciberjonalismo e que 
servirão de base para nos ajudar a definir, mais a frente, alguns parâmetros para a 
avaliação da qualidade dos produtos ciberjornalísticos. Marcos Palácios, em conjunto 
com outros pesquisadores definem seis características básicas para o ciberjornalismo: 
interactividade, hipertextualidade, multimedialidade, convergência, memória e 
utilização contínua (Palácios et al, 2002). Ainda que estas características não sejam 
utilizadas de forma uniforme por todos os ciberjornais, algumas combinações entre elas 
são o requisito mínimo para enquadrar um sítio na Internet que produz e difunde 
conteúdo noticioso na categoria de cibejornal.  
 29
Zamith (2008) define, ainda, o conceito de potencialidades da Internet para o 
ciberjornalismo como não apenas as características do novo meio mas também as 
possibilidades que a Internet oferece para que os ciberjornalistas construam notícias 
com características distintas das que figuram nos meios tradicionais – rádio, televisão e 
imprensa. Ainda que as definições das características sejam agrupadas de diversas 
maneiras por diferentes autores, elas giram entorno de três eixos principais: 
hipertextualidade, multimedialidade e interactividade. 
A hipertextualidade é oriunda do termo hipertexto, “inventado por Ted Nelson 
para designar a escrita e a leitura não linear dos sistemas de computadores” (Zamith, 
2008: 27). Em termos práticos o hipertexto é um conjunto de conexões através de 
palavras, páginas, imagens ou gráficos, em que estas ligações não estão dispostas de 
forma linear. No caso do ciberjornalismo os nós são blocos de textos ou conteúdo 
jornalístico conectados de forma a possibilitar uma leitura não linear e orientada pelo 
próprio leitor.  
Ainda que a teoria do hipertexto não seja um foco deste trabalho, é importante 
suscitar suas principais características, colocadas originalmente por Landow (1997), 
citado e explicado por Palácios e Mielniczuk (2001:3): Intertextualidade é a 
característica que faz do hipertexto um sistema intertextual, no qual a referência aos 
outros textos é potencializada através do link, que serve de conector dos blocos de texto; 
Multivocalidade, está relacionada com a possibilidade que o hipertexto dá de 
configurarem diversas vozes numa narrativa, favorecida pela fragmentação do texto; 
Descentralização, já que o hipertexto, ao contrário do texto escrito, enquanto um 
conjunto de textos conectados, permite uma ordem de leitura descentralizada que pode 
ou não ser seguida pelo leitor e oferece a possibilidade de descentralização e 
recentralização no texto principal através dos links; Rizoma, uma metáfora, 
desenvolvida por Deleuze e Guatarri, de um tipo de vegetação aquática que não possui 
tronco e é totalmente ramificada – nega a ideia de hierarquia entre os nós; 
Intratextualidade, quanto às ligações internar entre os blocos de ideias dentro do 
mesmo sistema ou site. 
A definição destas características é importante para percebermos o papel do 
hipertexto como uma forma de discurso “que se constrói a partir da combinação de 
diversos textos” (Díaz Noci e Salaverria, 2003). Peruzzo (2004) ressalta ainda o papel 
do hipertexto no estabelecimento de um “novo contrato social de leitura, motivado pelos 
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mecanismos de interactividade" (2004:71). Essa mudança de paradigmas, na redacção 
da notícia, segundo a posição adoptada por Canavilhas (2008; 2007, 2006): 
 
“Abre a possibilidade de diferentes itinerários de leitura pelo que a tradicional 
“Pirâmide Invertida” deixa de fazer sentido, (…) pelo que se sugere uma nova técnica, 
a da “Pirâmide Deitada”, que tem por base um paradigma diferente: a notícia evolui 
desde um primeiro nível com menos informação até um quarto nível com mais 
informação sobre particularidades da notícia” (Canavilhas, 2008:7). 
 
Para Salaverria (2005, citado em Canavilhas 2008:6/7) os links cumprem ainda 
uma dupla função: documental e narrativa. No primeiro caso os links aprofundam a 
informação enquanto no segundo cumprem uma função de apoio estilístico à narrativa 
ciberjornalística. Na situação em que os links têm uma função documental podemos 
dizer que podem ser aproveitados para indicar fontes adicionais, fontes originais 
consultadas ou citadas na notícia, ou, ainda, fontes contraditórias, como artigos de 
opinião ou posts de blogues (no capítulo IV aprofundaremos a questão do 
aproveitamento dessa potencialidade para a pluralização das fontes no ciberjornalismo).  
No ciberjornalismo o meio escrito adquiriu, portanto, a imediatez característica da 
internet, à qual é inerente a possibilidade de actualização constante, e a interactividade 
na narrativa, que advém da hipertextualidade. Outra característica adquirida é ainda a 
multimedialidade, que na opinião de Diaz Noci e Ayerdi traz a maior transformação 
qualitativa, reflectido no leitor, gerando “até mesmo a necessidade de se repensar a 
comunicação, por ser o factor decisivo na busca de novas formas de comunicação” 
(1999:21). 
O conceito de multimedialidade refere-se à capacidade do suporte digital de 
combinar numa mesa notícia texto, imagem (fotografia ou em movimento) e som 
(Zamith, 2008; Díaz Noci e Salaverria, 2003) ou seja, uma convergência de formatos e 
registos num único meio (Palácios et al, 2002) com o objectivo de construir a notícia 
ciberjornalística.   
A multimedialidade traz ainda um desafio constante para os cibejornalistas, 
principalmente aqueles que vêem de uma experiência prévia de outros meios, que é 
coordenar e desenvolver capacidades para criar uma narrativa em diversos registos 
diferentes. Para que a multimedialidade seja, de facto, aproveitada nos ciberjornais 
numa situação em que tenhamos informação em texto acompanhada de um vídeo, por 
 31
exemplo, este deve adicionar informação, ou seja, compor um bloco de informação em 
si e não apenas reverberar aquilo que é exposto no texto.  
Segundo Zamith o conceito de multimedialidade é o que menos levanta questões 
entre os teóricos dos cibermeios, ao contrário do caso da interactividade que, muitas 
vezes, é classificado como a “mera capacidade de relação do homem com a máquina” 
(2008:29). No entanto, como vimos na discussão do conceito de hipertexto, as 
características gerais da Web permitem que o cidadão interaja não só com a máquina 
mais também com o conteúdo (Peruzzo, 2004), transformando o leitor num participante 
do processo de construção da notícia.   
Outros dois conceitos imperativos na compreensão do ciberjornalismo são a 
memória e a personalização, por vezes enquadrada na própria interactividade (Zamith, 
2008) Mas que para alguns autores (Palácios et al, 2002; Palácios 2008; Salaverria, 
2005) merecem destaque próprio. A personalização, permite a compreensão através do 
próprio termo, consiste na configuração que um site permite que o próprio leitor faça 
adaptando os conteúdos de acordo com as suas próprias necessidade. A ferramenta que 
mais frequentemente explora essa potencialidade é o feed burner. Já a memória, refere-
se ao uso do ciberjronalismo como memória, à excepção da possibilidade de 
recuperação de conteúdo da própria World Wide Web, mas tendo em conta, 
principalmente a possibilidade de recuperação de material relacionado com o assunto 
das notícias do dia, reflecte-se, portanto, na capacidade de arquivamento, e das 
conexões entre esses arquivos, do próprio ciberjornal.  
Entre as potencialidades da Internet que podem ser aproveitadas pelo 
ciberjornalismo apontadas pelos autores acima citados escolhemos aquelas com as quais 
relaciona-se a possibilidade de diversificação das fontes, ou seja, as que podem ser 
aproveitadas para aumentar, tanto em aspecto numérico quanto qualitativo, as fontes 
indicadas, sejam elas fontes originais consultadas pelos jornalistas ou aquelas que 
podem ser consideradas como fontes adicionais em termos de contextualização ou ainda 
em como forma de pluralização do debate dentro dos assuntos nos quais se enquadram 
as notícias. 
Com base, principalmente na hipertextualidade, na multimedialidade e na 
interactividade construímos algumas das categorias de análise que serão expostas no 
capítulo IV, onde desenvolvemos a parte empírica desta investigação. Ainda que 
estudos de autores como Zamith (2008), por exemplo, apontem para um baixo 
aproveitamento das potencialidades ciberjornalísticas da Internet achamos pertinente 
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que fosse feita uma análise tendo em conta o objecto principal desta dissertação: as 
práticas jornalísticas com relação às fontes de informação, no cenário específico do 
ciberjornalismo. 
 
II. 3.    Parâmetros para um ciberjornalismo de qualidade 
 
De uma forma geral, a definição de padrões de qualidade específicos para o 
ciberjornalismo passa pelo aproveitamento das potencialidades que a Internet oferece 
(Zamith, 2008; Edo, 2000) e pela adaptação dos jornalistas às exigências do novo meio. 
Entretanto, não existe um consenso na academia na definição desses parâmetros ou de 
um sistema de classificação específico. Como vimos anteriormente, isto advém, em 
grande parte, da própria ausência de definição de um único conjunto de parâmetros para 
um jornalismo de qualidade.  
As transformações que a Internet traz para a prática jornalística e para o 
resultado do processo jornalístico são o suficiente para afirmarmos, em conjunto com 
outros autores (Palácios, 2008; Sousa, 2004; Mielniczuk, 2003; Palácios e mielniczuk, 
2001), que a simples transposição de instrumentos de análise aplicáveis a outros 
suportes é insuficiente para contemplar as transformações promovidas pelos novos 
meios, sendo por isso, necessário estabelecer parâmetros capazes de analisar 
características nunca antes presentes nos meios tradicionais. Por enquanto, o que 
podemos é analisar comparativamente e quantitativamente o grau de aproveitamento das 
potencialidades da Internet de que nos falou Zamith (2008). Para já centraremos a nossa 
análise em três eixos: hipertextualidade, multimedialidade e interactividade.   
No que toca a hipertextualidade o que diversos autores consideram um óptimo 
grau de aproveitamento está directamente ligado ao seu uso na criação de uma narrativa 
não linear, comandada pelo leitor (Garcia et al, 2005; Canavilhas, 2002/2008; Palácios 
et al, 2002; Gilmor, 2004) que responda às suas próprias expectativas e necessidades 
informativas, da forma que este pode controlar o seu momento de paragem da leitura ou 
de mudança do centro da notícia, gerando uma nova espiral de informação se assim for 
do seu interesse.  
Canavilhas, ao longo do seu trabalho sobre o hipertexto no ciberjornalismo 
(2002; 2006; 2008; 2009), sugere as seguintes aplicações: Os links devem ser embutidos 
no texto para uma linguagem integradora; devem ser feitos a partir de palavras com 
forte ligação ao conteúdo; as palavras linkadas não devem ser mais do que três por 
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parágrafo, devem estar no fim das orações, bem distribuídas ao longo do texto e têm que 
ser destacadas em outra cor ou com sublinhado; os links externos devem ser feitos no 
final dos textos (Canavilhas, 2008: 9). 
Palácios e Diaz Noci ressaltam a necessidade de, mais do que ordenar elementos 
de relevância jornalística, estruturar o uso desta ferramenta para agregar valor à 
publicação (2007). Dan Gilmor, numa colocação mais radical, sugere ainda que os links 
são fundamentais e que devem ser feitos, inclusive para fora do ciberjornal, mesmo que 
seja um meio concorrente: “A autoridade de um artigo aumenta com links que 
conduzem ao melhor material, ao que lhe deu origem. Também podemos aumentar a 
credibilidade se ouvirmos nossos críticos online” (2004: 125 - 126). Os links devem 
ainda ajustar-se aos conteúdos do ciberjornal e ao nível do utilizador, guiando-o a um 
aprofundamento dos temas (Garcia et al 2005), esta estratégia oferece a possibilidade de 
controlo, “refletindo na satisfação e na percepção de credibilidade do site (Canavilhas, 
2009:2). A preferência pelas leituras pessoais já foi confirmada num estudo (Canavilhas 
2006) em que de 55 participantes resultaram 22 itinerários de percurso diferentes.     
A análise do aproveitamento do hipertexto pode ser mais facilmente constituída 
– individualmente ou enquadrada no contexto do ciberjornal em análise – pois os seus 
modelos teóricos já foram devidamente desenvolvidos assim como a definição dos 
elementos a serem avaliados quantitativa e qualitativamente.    
Quanto à multimedialidade, a sua potencialização máxima reflecte-se no uso 
coordenado dos diversos tipos de linguagens jornalísticas num conjunto de informações, 
em um bloco que agrega-se ao todo, ou seja, numa situação em que o uso de vídeo, 
texto, imagem e áudio complementam-se e não são meras reverberações uns dos outros. 
O conteúdo multimédia deve dizer alguma coisa diferente, deve agregar informação e 
não replicar aquilo que já foi dito. Outro importante aspecto é acompanhar as condições 
técnicas dos utilizadores. Não adianta oferecer vídeos de alta definição a um público 
que não tem acesso a banda larga, como no caso de alguns países em fase de 
desenvolvimento.  
A multimedialidade influencia bastante a compreensão e satisfação dos 
utilizadores, segundo João Canavilhas (2009:2). O seu aproveitamento, no entanto, está 
condicionado aos escassos investimentos no sector, quase sempre preterido em 
detrimento dos meios tradicionais, o que na opinião do autor atrasa a autonomia 
financeira das publicações online. 
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Já a interactividade, além de abarcar a hipertextualidade, é explorada no seu 
máximo quando atende à necessidade de resposta dos conteúdos ao nível sócio cultural 
do leitor alvo (Garcia et al, 2005: 47), permitindo ao internauta a personalização das 
configurações de uso e dando-lhe o co-protagonismo devido e característico das 
expectativas que surgiram com a Web 2.0. Esta interactividade, no entanto, alcança o 
seu mais alto grau de qualidade quando há participação dos jornalistas, configurando 
um verdadeiro diálogo e colaboração entre utilizador e produtor das notícias.             
Num estudo sobre a qualidade, com base na percepção do utilizador, publicado em 2004 
Jorge Pedro Sousa, define algumas características que estiveram relacionadas com a 
satisfação dos leitores envolvidos no estudo: actualização constante, fornecer 
informação de background (através de links, por exemplo), estar concebido para a Web, 
apresentar informação com suficiente interesse e qualidade, proporcionar uma 
progressão do utilizador na informação numa lógica não linear e com sequencia a ser 
definida pelo leitor (2004:330). Estas características reflectem a necessidade de 
avaliação também da perspectiva da interacção pessoal para criar uma percepção de 
valor acrescentado.    
Num estudo sobre o papel da memória como factor de atribuição de especial 
qualidade aos produtos ciberjornalísticos, Marcos Palacios reforça a ideia da 
inexistência de critérios consensuais e ressalta “o papel da multimedialidade como 
factor diferencial de Qualidade para publicações jornalísticas online” (Ziller, 2005, 
ctado em Palácios 2008: 9). Como primeiro passo em um processo de estabelecimento 
de uma metodologia comparativa entre produtos ciberjornalisticos, o autor sugere o uso 
do modelo de Luís Codina (2003; citado em Palácios, 2008: 10) que identifica, em 
linhas gerais, o estado do site de cada jornal, referente às características mais 
consensuais que discutimos acima, estabelecendo uma posição relativa a cada 
ciberjornal quando comparada ao conjunto avaliado. O modelo sugerido permite uma 
aproximação às características de Hipertextualidade, Multimedialidade, Interactividade, 
Personalização, Actualização e Memória.  
Outros aspectos podem ser adicionados aos sugeridos nessa análise. Para Marcos 
Palacios, por exemplo, a memória seria um “aspecto ou característica que, sem afectar a 
essência do jornalismo, nele introduz uma modificação perceptível ao espírito do 
observador. Tal modificação, que estaria classificada como uma qualidade secundária 
(…) é certamente algo para se contemplar (…) porque ausente dos conjuntos de 
atributos tradicionalmente elencados como constituindo marcos de referência para 
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avaliação de Qualidade em produtos jornalísticos disponíveis em outros suportes” 
(Palácios 2008: 6), auxiliando assim o jornalista numa missão quase sempre ingrata, a 
contextualização.   
A frequência de actualização também é suscitada em alguns estudos (Garcia et 
al, 2005), alcançando um alto grau de aproveitamento quando adaptada à real 
necessidade de renovação de conteúdos 
Um dos factores que mais afecta a qualidade dos produtos ciberjornalísticos é a 
formação académica e profissional dos jornalistas que actuam nesse meio. Meso Ayerdi 
e Diaz Noci (2005) ressaltam que alguma da inadaptação profissional reflecte a 
tendência das universidades marcadas pela ênfase na cultura do texto e das aulas 
tradicionais, afastando os jovens da cultura da imagem, mais próxima daquilo que os 
autores chamam de o “homem digital do século XXI”, a isto devem-se alguns dos 
desajustes profissionais (2005:257). Por outro aspecto, em Portugal as redacções dos 
cibermeios são, em sua maior parte, formadas por jornalistas que trabalham 
profissionalmente há seis-dez anos (Bastos, 2008:4), o que de certa forma faz com que, 
aqueles que já estão há mais tempo fora das universidades ainda estejam atrelados aos 
primeiros modelos de ciberjornalismo baseados, sobretudo, na valorização exclusiva da 
velocidade.   
 
II. 4.    As fontes de informação e a qualidade  
 
Uma das proposições que fazemos nesta dissertação é a importância da 
pluralidade das fontes de informação na qualidade do jornalismo, e ainda a 
possibilidade da sua consideração como um parâmetro específico de qualidade, visto 
que as suas potencialidades proporcionam uma maior liberdade para o jornalista indicar 
fontes diversificadas e que proporcionem ao leitor um aprofundamento no assunto 
tratado, nomeadamente através de links e da participação do cidadão comum no 
processo de produção da notícia.  
As características do ciberjornalismo permitem-lhe, não só uma diversificação 
do conteúdo, do formato e do género, mas também uma “pluralidade de representações 
e pontos de vista apresentados ao nível do tratamento noticioso das matérias” (Pinto e 
Marinho, 2004: 577), ratificando assim o “potencial dos novos media para ultrapassar 
os canais institucionais estabelecidos e aumentar as oportunidades para muitos e reduzir 
a sua independência de fontes monopolistas da informação” (McQuail, 2003:140).   
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Pinto e Marinho (2004) propõem seis dimensões a serem consideradas numa 
investigação empírica sobre a qualidade em jornalismo: as fontes de informação, as 
empresas e grupos multimédia, as condições da profissão de jornalista, a produção 
jornalística, as tecnologias, os públicos e as políticas de comunicação de informação.  
Na análise relacionada às fontes os autores dão importância, principalmente, à 
avaliação do seu estatuto, do grupo social que representam, da diversidade de posições 
que veiculam e da exclusividade da informação concedida (578). Todos esses aspectos 
podem ser potencializados no ciberjornalismo, tanto em termos quantitativos – pela 
falta de restrições quanto ao espaço, uma peça pode conter diversos links – quanto 
qualitativos – pela maior facilidade que a Internet proporciona às fontes de contactarem 
ou chamarem atenção aos media (Gomes, 2009).  
Entre os novos agentes sociais que surgem a cada dia na sociedade moderna 
democrática, como colectivos e ONGs, muitos convertem-se em novas fontes que, caso 
não recebam atenção mediática e estatuto de fonte pelos meios, passam eles próprios a 
serem emissores de comunicados, campanhas publicitarias ou vídeos e, através da 
internet, conseguem propagar a sua mensagem de acordo com a sua real relevância 
social (Cabrera, 2005). Nestes casos, o ideal é que os jornalistas saibam actuar junto a 
estas fontes, reconhecendo o seu protagonismo social e as incluindo no processo de 
construção das notícias. Esta atitude e ainda a busca da colaboração com as audiências, 
que discutiremos mais à frente, são instrumentos importantes na diversificação das 
fontes e, por sua vez, dos universos representados nas notícias.  
As fontes são, portanto, um dos factores que determinam a qualidade do 
jornalismo (Wolf, 1985) e a forma como os jornalistas lidam com elas pode determinar, 
inclusive o feedback, no sentido em que, como afirma Lage (2000:87), a intenção que a 
fonte atribui ao repórter condiciona as suas reacções, o seu discurso e o nível e tipo de 
informação que lhe vai fornecer. 
Essas análises corroboram a nossa visão de que as fontes são, portanto, 
instrumentos que influenciam no enquadramento das peças, tendo em conta que o 
jornalista, apesar de uma relativa autonomia, não tem total domínio sobre o 
enquadramento. Sendo assim, a escolha das fontes de informação é parte do processo de 
construção social da notícia e é também um reflexo da realidade socialmente construída, 
visto que a própria escolha das fontes é determinada pelo grau de institucionalização 
destas. 
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Capítulo III: As Fontes de Informação no Ciberjornalismo 
 
III. 1.    Fontes de informação no ciberjornalismo: rotinas e produção da notícia 
 
Ao longo do desenvolvimento das técnicas e da história do jornalismo a 
tecnologia vem alterando a forma como os jornalistas fazem o seu trabalho e a natureza 
do conteúdo das notícias, além de modificar a estrutura e organização das redacções e 
da indústria noticiosa. No panorama do desenvolvimento do ciberjornalismo, a primeira 
dessas mudanças, explorada por Helder Bastos (2000), foi a utilização da Internet para 
Investigação e recolha de dados e, posteriormente, o contacto com as fontes.  
As mudanças implementadas pelo uso da Internet alteraram também a forma 
como os ciberjornalistas ocupam o seu tempo e mantém o contacto com as audiências. 
Num estudo posterior, sobre o perfil dos ciberjornalistas portugueses, Helder Bastos 
(2008) chegou a conclusões alusivas a estas transformações. Os ciberjornalistas 
portugueses ocupam-se predominantemente da produção textual, valorizando 
principalmente a imediatez e a credibilização da informação. Além disso, possuem 
poucas fontes próprias e permanecem a maior parte do tempo nas redacções. Essas 
características contribuem para uma relação específica entre jornalistas e fontes.  
Em um estudo que aborda especificamente a importância da Internet para os 
jornalistas e as fontes Rui Miguel Gomes (2009) detectou que, ainda que o correio 
electrónico seja utilizado por mais de 70% dos jornalistas para encontrar e contactar as 
fontes de informação, a maioria deles ainda recorre aos seus contactos pessoais. Apesar 
de a Internet são substituir os meios tradicionais de contacto com as fontes, os 
jornalistas consideram que esta diversifica as fontes contactadas, facilitando e 
democratizando o acesso àquelas menos poderosas, devido à facilidade de utilização das 
ferramentas (2009:90/91).  
No aspecto da construção da notícia, as características já citadas do 
ciberjornalismo permitem que o jornalista tenha maiores possibilidades em termos de 
espaço e do uso de outras linguagens. A profundidade com que é tratado o tema, que até 
então esteve sempre ligado ao espaço destinado pelo editor da publicação, pode ser 
aumentada, assim como o uso de múltiplas linguagens possibilita que determinados 
aspectos da notícia sejam mais bem explorados, como explica Canavilhas (2002):  
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“Na rádio falta a imagem, o que faz com que o relato de uma dada 
situação fique sempre prisioneiro das palavras. Para além disso a rádio é um 
meio muito etéreo, o que dificulta a reconstrução da mensagem. A televisão é 
outro meio sujeito a um vasto conjunto de condicionalismos. É também um meio 
etéreo, obedece a um complexo processo na construção da realidade e obriga o 
receptor a ficar preso a um esquema estrutural montado pelo jornalista. 
Igualmente importante é o facto de não permitir ao leitor o aprofundamento do 
assunto por recurso a arquivos, por exemplo. É neste contexto que surge um 
novo meio, a Internet, e o jornalismo que lhe está associado, o webjornalismo. 
Graças às características e potencialidades deste novo meio é possível atingir 
níveis de qualidade óptimos na medida em que, potencialmente, a notícia 
consegue satisfazer e/ou ultrapassar as expectativas do receptor por não estar 
sujeito a nenhum dos condicionalismos antes enunciados” (Canavilhas, 
2002:3). 
 
Ainda que o ciberjornalismo traga uma série de melhorias na relação com as 
fontes, o aumento da pressão (Correia, 1997; Michelstein e Boczkowski, 2009) – com 
relação à velocidade com que o trabalho tem de ser feito e ainda no que toca a 
necessidade de reunir diferenciadas capacidades técnicas – é uma das explicações para a 
impossibilidade destes cultivarem mais fontes próprias e terem mais tempo para 
explorar histórias a fundo. Para esta adaptação, portanto, as capacidades tecnológicas de 
cada um vão influenciar na forma como se recolhe e trata a informação (Pavlik 2000).  
Mesmo não sendo um ponto central desta dissertação, algum enquadramento do 
conceito de convergência é importante para a compreensão da reconfiguração das 
práticas que ocorrem no panorama mediático actual. Tendo em conta que não existe 
uma definição única e unânime para estas reconfigurações pelas quais tem passado 
muitas das redacções de grupos mediáticos, teremos em conta aqui a definição dada pela 
maior parte da literatura académica, que favorece as definições sistemáticas que 
abrangem diferentes campos da comunicação (Palácios e Diaz Noci, 2007: 111). 
Teremos em conta vários aspectos deste conceito. A convergência tecnológica 
refere-se à capacidade das infra-estruturas em recolher, processar e apresentar 
simultaneamente, em áudio, vídeo e dados, através de uma única rede em um terminal 
integrado. As novas aplicações e serviços sobrepõem-se e aglomeram-se através dos 
sectores online, telecomunicações e audiovisual. A convergência empresarial torna 
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possível a criação de alianças, uniões temporárias, fusões ou mesmo o surgimento de 
novas empresas. No campo profissional a convergência resulta em diferentes estratégias 
para aproveitar ao máximo o material noticiosos que virá a configurar nos diferentes 
media. “Tais estratégias variam desde a cooperação entre as diversas redacções dos 
diferentes meios à criação de redacções totalmente integradas e multimédia” (Palácios e 
Diaz Noci, 2007:112). 
Num estudo realizado em várias redacções que passavam por processos de 
convergência Jane Singer (2004:3) concluiu que, apesar das questões de 
incompatibilidade da rotina entre as redacções provenientes dos diferentes meios de 
comunicação, os jornalistas enxergam muitas vantagens na convergência, enfatizando a 
partilha de informações entre os jornalistas, o que envolve também a partilha de fontes.     
Outra indispensável perspectiva sob a qual devemos observar a relação dos 
jornalistas com as fontes é muito próxima à discussão do papel do jornalista enquanto 
Gatekeeper. Em 1950 D. M. White definiu o papel do jornalistas como um profissional 
preparado e incumbido de ser o “guardião do portão” das redacções, ou seja, alguém 
que definia os acontecimentos que deveriam ser tornados públicos, ou seja, deveriam 
transformar-se em notícias. Enquanto os meios de informação eram apenas detidos pelas 
grandes empresas e corporações esse papel foi resguardado. No entanto, o surgimento 
da Internet e da Web 2.0 – em que os meios e as ferramentas de publicação são muito 
mais acessíveis, gratuitos e de fácil utilização – fez com que, com base na 
interactividade, qualquer um se pudesse autoproclamar jornalista, quebrando assim o 
monopólio detido pela profissão de, até então, definir as diferentes agendas (Gilmor, 
2004), e aumentando a uma escala imensurável a quantidade e o tipo de informação 
disponível. Por outro lado, são muitos os autores que afirmam que é exactamente o 
excesso de informação disponível que requer a presença do jornalista com a função de 
filtrar informação credível, contextualizar informação útil e reconhecer informação 
inédita e útil (Rheingold, 1996; Bastos, 2000; Castanheira, 2004; Singer e Friend, 
2007).    
Sob a perspectiva das fontes, Sundar e Ness (2001) propõem que nos novos 
media, com a selecção dos conteúdos feita pelos utilizadores estes adquirem o estatuto 
de fonte de duas formas: o indivíduo em si como fonte e a audiência como fonte. No 
primeiro caso temos em conta que cada pessoa é responsável pela selecção do conteúdo 
que vai consumir, já não podemos culpar os media por não darem ênfase a este ou 
aquele assunto. No segundo caso, a audiência é responsável pela selecção através do 
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carácter comunitário da Web, reflectido em news groups, e-mail ou sistemas de ranking 
– num sistema de busca o primeiro resultado é, em geral o mais lido, e em quase todos 
os sites de meios de comunicação podemos encontrar os rankings das peças mais lidas. 
Desta forma observamos como as especificidades do ciberjornalismo alteram as práticas 
jornalísticas e também o próprio conceito de fonte de informação, adicionando novos 
protagonistas e obrigando os jornalistas a tomarem novas posições.  
 
III. 2.    Negociando discurso e espaço no hipermeio 
 
As pessoas formalmente conhecidas como “a audiência”4 – termo cunhado por 
Jay Rosen – são os novos personagens que surgem no ambiente hipertextual e 
interactivo criado pela Internet. Ambiente este que teve de ser aceito pelos 
ciberjornalistas que tiveram de se adaptar ao diálogo, em contraposição à simples 
emissão de informação – por envolver um risco que, apesar de aparentemente ameaçar o 
papel de gatekeeper do jornalista, não podia ser ignorado tamanha passou a ser a sua 
reverberação no ciberespaço e posteriormente no ambiente mediático. Actualmente 
deparamo-nos com novos papeis e inter-relações entre fontes, repórteres, editores, 
comentadores e a audiência (Jensen, 2009; Ferreira, s/d). 
O dispositivo interactivo suspende a lógica dos mass media e aos poucos 
deixamos de lado a noção do receptor passivo. As alterações promovidas pela 
interactividade trazem mudanças à organização editorial (Deuze, 2006). No entanto, 
Francisco Rui Cádima não nos deixa esquecer que “o grau de interactividade do 
dispositivo tecnológico e comercial não equivale a um nível correspondente de 
democratização do meio em si” (1999:102). 
Para que a possibilidade de interacção e a produção de conteúdo promovida por 
diversos actores do ciberespaço não se perca numa falta de contextualização 
característica de uma amálgama de informação sem conexões, sugerimos como 
importante o papel do ciberjornalista na mediação deste espaço, dando voz a estes novos 
actores e lhes atribuindo o estatuto de fonte através do uso do hipertexto e da sua 
própria actuação nos espaços destinados ao chamado “jornalismo cidadão”.  
Para Singer e Friend (2007) apesar de a Internet fazer de qualquer pessoa um 
“publisher” nem todos podem ser considerados jornalistas, e a diferença básica entre os 
                                                 
4O termo original é ‘The People Formerly Known As The Audience’ (TPFKATA) 
citado em Deuze e Marjoribanks (2009:1) 
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dois não reside no produto ou no processo, mas sim nos princípios éticos que os 
jornalistas escolhem adoptar quando aderem à profissão. Para as autoras o papel de 
gatekeeper está ligado ao senso de serviço público que o jornalismo pretende prestar, 
que já discutimos e está relacionado ao seu papel social. Tudo aquilo que os novos 
média proporcionam são apenas ferramentas que não devem ser confundidas com o 
jornalismo em si. No entanto é fundamental que o ciberjornalismo se adapte aos novos 
fluxos de informação e se transforme num auxiliar e mediador num espaço de 
deliberação e debate público (Reese, 2009). Nesse aspecto, Dan Gilmor faz a seguinte 
colocação:   
 
“Esses meios permitem aos consumidores escolher entre os diálogos 
divergentes e montar a sua realidade buscando fontes que reflictam diferentes 
pontos de vista. Estamos forçados a mudar nossas ideias e comportamentos. As 
pessoas que fazem notícia estão na primeira linha desse ajustamento” (Gilmor, 
2004:60).  
 
Entre o adquirir de novas técnicas e o adaptar-se à nova rotina de produção 
imposta pelas especificidades do ciberjornalismo outra nova exigência que surge está 
relacionada com a necessidade de incluir entre os acontecimentos noticiosos outros 
muitos sobre os quais antes a falta de espaço impedia que fossem considerados notícia, 
ou ainda, incluir os novos actores de que já falamos na discussão dos acontecimentos 
públicos. Cabrera (2005) sugere que a Web cria um espaço comum para informação de 
diversos grupos diferentes, e que o jornalista pode fazer eco desses conteúdos 
contribuindo para uma mais completa composição da realidade Diante dessa situação é 
dever do jornalista arriscar contrapor os diferentes interesses em oposição no campo 
social, buscando fornecer informação sobre realidades mais distantes ou desconhecidas, 
atribuindo credibilidade a fontes que de outra forma não teriam acesso a uma 
visibilidade mediática de acordo com a importância da sua actuação social, e dando 
espaço ao diálogo entre audiência e o ciberjornal de forma que daí possa emergir um 
acúmulo de conhecimento.   
Anderson (2008) fala numa possível mudança de valores-notícia dentro da 
redacção do ciberjornal, transferindo a atenção de fontes poderosas para a nova visão 
que temos hoje da participação da audiência entre os próprios jornalistas. O autor 
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ressalta ainda a transposição da atenção voltada para qualidade do produto ou para a 
publicação de exclusivos para uma produção enquadrada na “cultura do click”.  
Ainda que alguns autores afirmem que a própria noção de profissionalismo 
ligada à praticado jornalismo leve à homogeneização da cobertura noticiosa e às 
estandardização do conteúdo que limita a diversificação, nós acreditamos que o 
jornalista continua detendo um tipo de conhecimento específico – sobre como recolher, 
tratar e apresentar a informação de forma compreensível e acessível ao publico, ainda 
que essas habilidades estejam condicionadas ao nível de qualidade de cada publicação – 
e assim um papel importante na atribuição de sentido aos acontecimentos. 
A reflexão que fazemos até aqui, da ponte entre o papel do jornalismo na 
sociedade, a qualidade do produto jornalístico, as transformações trazidas nas rotinas do 
ciberjornalismo e a relação com as fontes seria inútil se não introduzíssemos essa 
discussão sobre o papel dos novos protagonistas do panorama mediático. E esta análise 
tem bases muito próximas à reflexão que Berger e Luckman fazem sobre a legitimação 
de um grupo detentor de um conhecimento específico. Os autores ressaltam a o carácter 
dialéctico entre o conhecimento e a sua base social: 
 
“O conhecimento é um produtor social e o conhecimento é um factor da 
transformação social. Esse princípio da dialéctica entre a produção social e o 
mundo objectivado que é produto dela é especialmente importante ter em mente 
em qualquer análise do sub-universo concreto de significação. A crescente 
autonomia dos sub-universos contribuiu para criar problemas especiais de 
legitimação” (Berger e Luckman, 1987: 121). 
 
 Ao aplicarmos esta questão ao jornalismo podemos problematizar a seguinte 
questão: tendo em conta que se um sub-universo requer algum privilégio – no caso do 
jornalismo seria o acesso a informações em detrimento de outros subgrupos – e 
reconhecimentos especiais da sociedade – no caso a credibilidade dada ao que diz o 
jornalista, tendo em conta o carácter pragmático da acção jornalística – existe um 
problema de manter de fora indivíduos externos a esses subgrupos – os não jornalistas – 
e ao mesmo tempo fazer com que estes mesmos indivíduos admitam a legitimidade 
desse processo. Em suma, a questão é porque devemos “acreditar” nos jornalistas e 
porque não podemos ser nós mesmos a fazer todas as notícias? O problema da 
polarização entre o jornalista profissional e o chamado jornalista cidadão reside 
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precisamente nessa questão, que é respondida com outro conceito instrumentalizado por 
Berger e Luckman e discutido anteriormente: o universo de conhecimento do qual 
partilham os jornalistas é específico, assim como a sua função social que é, antes de 
mais nada, sistematizar a informação com um objectivo de prestar um serviço social. 
Essa acção, de convencer os leigos da legitimidade social do sub-grupo dos jornalistas, 
tem sucesso quando todos os grupos sociais prosseguem satisfeitos, no caso do 
jornalismo, enquanto os utilizadores estiverem presentes, a função do ciberjornalista 
como produtor de informação é socialmente justificada e legitimada como este 
mediador.   
 
III. 3.    Novas fontes e novas vozes: Leitores, audiência e cidadãos produtores de 
conteúdo 
 
Entre as especificidades da cibernotícia Bastos (2000) coloca o facto de a 
Internet ser um meio que veicula vários outros meios agregando o utilizador individual 
e protagonizando um equilíbrio entre o ethos da comunidade jornalística e o ethos da 
comunidade virtual (Rheingold, 1996). Essa aproximação com o indivíduo substitui o 
conceito de público-massa (Diaz Noci e Ayerdi, 1999) obrigando o ciberjornalista a 
buscar novos modos de oferecer informação, tendo em conta a influência dessa rede nos 
processos de busca de novas fontes e novas pautas (Royal, 2008).    
A participação do utilizador na produção noticiosa parte da capacidade que ele 
tem de fornecer novos dados ao jornalista. Cabrera (2005:332) sugere as seguintes 
possibilidades: Protagonista, a implicação máxima que o cidadão comum pode ter no 
facto noticioso; Testemunha, quando o cidadão é um observador directo do facto em 
causa; Colaborador, quando o cidadão contribui com dados adicionais sem ter a 
necessidade de ser uma testemunha directa; Comentarista, quando opina sobre o 
conteúdo da notícia. A autora classifica ainda o utilizador como uma fonte 
desencadeante – quando dá inicio a uma cobertura jornalística – ou complementar.      
Quando o utilizador, como um cidadão comum que produz conteúdo na Web 
sem carácter profissional, é convertido numa fonte de informação ele adquire um 
determinado estatuto que o possibilita influenciar na construção da informação e por sua 
vez, na construção social da realidade da qual é parte integrante o processo de produção 
do jornalismo.   
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Dan Gilmor é apenas um dos defensores do papel dos leitores como 
colaboradores das publicações online. O autor ressalta que o público como parte do 
processo adiciona qualidade ao jornalismo através do acúmulo e da partilha do 
conhecimento espalhados na periferia da Internet, “não os devemos encarar como uma 
ameaça. É uma oportunidade para fazer ainda melhor jornalismo”(2004:119). O 
feedback que os leitores fornecem aos ciberjornalistas é rico em críticas, ideias e 
informações adicionais e de contextualização, partindo de quem tem conhecimento de 
causa ou pode estar mais próximo dos problemas discutidos nos ciberjornais.  
Peruzzo (2004) atribui à essa abordagem dialéctica uma transformação 
qualitativa no interior do processo jornalístico, que gera uma maior pluralidade de 
emissores que compartilham um mesmo espaço. Todas estas transformações 
promovidas pelo ciberespaço fazem com que os ciberjornalistas tenham que se adaptar a 
este novo subsistema (Correia, 1997) de forma que as potencialidades possam ser 
aproveitadas para um real aumento do nível de qualidade da pluralização das fontes.   
No novo ecossistema aqueles meios que optam por ignorar a participação do 
leitor só têm a perder. Para Canavilhas (2009) a melhor opção é integrar o utilizador no 
processo e interagir de facto já que, como coloca Dan Gilmor, não faz sentido pôr à 
disposição dos utilizadores espaços interactivos no site de um ciberjornal se eles só vão 
interagir entre si mesmos. A participação dos ciberjornalistas é fundamental, caso 
contrário, existem muitos outros espaços na Web em que os leitores podem interagir 
entre si sem a necessidade de estar num espaço conotado com o ciberjornalismo. 
Comentar e rankear as notícias, escrever em blogues e sites de “jornalismo 
cidadão” são algumas das formas de que o utilizador dispõe para se tornar também um 
emissor de informação – isso sem ter em conta a possibilidade de criar um site próprio, 
ainda que essa seja uma opção mais complexa em termos técnicos e de utilização e que 
já atribui um carácter mais profissionalizado à actividade.  
A estas novas práticas de participação na produção da notícia por parte dos 
cidadãos dá-se uma grande variedade de nomenclaturas, que reflectem as diferentes 
nuances da produção de conteúdo noticioso por parte da audiência. Num estudo 
realizado em 2009 Elizabeth Saad Correa e Francisco Madureira adoptaram o seguinte 
conceito para jornalismo participativo: a acção de um cidadão ou um grupo de cidadãos 
que assumem um papel activo no processo de colecta, produção, análise e disseminação 
das notícias e da informação (2009:10). 
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Um dos entraves para a atribuição do estatuto de fonte a esses cidadãos 
produtores de conteúdo reside, principalmente, no facto de que as suas práticas não são, 
de uma forma geral, regidas pelas práticas jornalísticas consideradas mínimas para que 
o resultado seja um produto de qualidade: rigor, isenção, verificação, cruzamento de 
fontes e contextualização (Saad Correa e Madureira, 2009). Ainda assim são muitos os 
autores que defendem que os cidadãos como fontes podem ser inclusive mais 
desinteressados em tirar vantagens do processo noticiosos do que as fontes oficiais ou 
representativas de grupos sociais (Barbosa, 2003). 
No caso da prática denominada “jornalismo cidadão” Canavilhas (2009) suscita 
o pressuposto adoptado por esta prática de que o cidadão pode produzir notícias. 
Concordamos com o autor quando ele afirma que essa não é a realidade, principalmente 
no que toca aos media portugueses, tendo em conta que o cidadão produz informação 
mas não notícia, já que não demonstram as preocupações fundamentais do jornalismo, 
por isso defendemos o papel do ciberjornalista na transformação dessa informação 
individual em uma notícia, dotada de dimensão colectiva, defendendo que o cidadão 
pode se fonte de informação, pode ser citado como tal e, desde que seja submetido às 
práticas de credibilização, confirmação e cruzamento de dados, pode e deve ter o 
mesmo estatuto de fonte que aquelas consideradas oficiais ou institucionais. O papel do 
ciberjornalista na atribuição deste estatuo é fundamental, e ela quem vai determinar a 
possibilidade de aproveitar as potencialidades da Web para pluralizar o espectro de 
fontes utilizadas.    
Em torno da relação entre o ciberjornalista e a audiência como fonte Cabrera 
sugere as seguintes posições:  
 
“O ciberjornalista deve contar com o receptor como fonte de informação 
e assegurar-se, ao mesmo tempo, de até que ponto esses dados recebidos são 
certos e relevantes; O receptor que participa com a sua informação o faz em 
qualidade de fonte e, às vezes, meio de difusão, através de um blogue por 
exemplo. Em ambos os casos deve ser responsável tanto pelos conteúdos 
informativos que fornece como do uso que faça deles”. (2005:334) 
 
Dar o protagonismo que merece a opinião dos utilizadores, além de promover a 
participação na reflexão e discussão dos acontecimentos públicos e envolver os 
receptores cada vez mais no processo de construção social da realidade pode, ainda, 
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ajudar a preservar a fidelidade das audiências, cada vez mais acostumadas à 
participação e interacção, uma tendência de valorizar aquilo de que se faz parte.   
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Capítulo IV – A Pluralidade das Fontes de Informação no Ciberjornalismo 
Português 
 
IV. 1.    Problemas e Questionamentos 
 
No referencial teórico até aqui exposto e discutido lançamos mão da teoria da 
construção social da realidade de Berger e Luckman (1987), do conceito de notícia 
como realidade socialmente construída de Gaye Tuchman (1978) e das propostas de 
análise elencadas por Nelson Traquina (2004/2005) entre as teorias do jornalismo para 
analisar a utilização das fontes de informação por parte dos ciberjornalistas portugueses. 
Tendo em conta as potencialidades jornalísticas que a Internet nos apresenta 
(Zamith, 2009) e as apostas optimistas dos teóricos da Internet numa pluralização de 
vozes no panorama mediático (Gilmor, 2004; Canavilhas 2005; Correa, 2008; 
Salaverria, 2005; Sundar e Nass, 2001; Babosa, 2003) cogitamos uma possibilidade de 
pluralização do uso das fontes através do aproveitamento das especificidades da Internet 
e, a partir de então, a possibilidade de daí surgir um parâmetro de qualidade específico 
ao ciberjornalismo.  
A pergunta de investigação que fazemos é: o espectro de fontes de informação 
utilizado pelos ciberjornalistas exibe alguma pluralidade? Que factores de rotina da 
produção jornalística contribuem para tal?  
A Hipótese 1 é que a diversidade do espectro de fontes utilizadas pelos 
ciberjornalistas não é equilibrada e reflecte um baixo uso de cidadãos como produtores 
de conteúdo online enquanto fonte.  
A Hipótese 2 é que a maior parte das fontes consultadas pelos ciberjornalistas 
são fontes autorizadas e fontes representativas de grupos sociais institucionalizados.  
A Hipótese 3 é que os ciberjornalistas fazem pouco ou nenhum uso do hipertexto 
para indicar fontes adicionais ou de contextualização. 
A Hipótese 4 é que ainda que o meio proporcione condições para tal, a rotina de 
um ciberjornal não permite aos jornalistas aproveitar as potencialidades da Internet para 
uma pluralização das fontes.   
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IV. 2.    Metodologia 
 
Na busca de resultados consistentes o objectivo inicial era aplicar nesta 
investigação três diferentes metodologias para que, através da triangulação de métodos, 
como proposto por Singer (2004), pudéssemos chegar a resultados complementares 
entre si de forma a evitar conclusões enviesadas pela subjectividade da pesquisa 
envolvendo conceitos de qualidade e estudos dos processos jornalísticos. Para isso 
planejamos a realização de uma análise de conteúdo em quatro ciberjornais, seguida de 
uma observação não participante nestas quatro redacções e ainda a aplicação de um 
inquérito final aos ciberjornalistas dos meios trabalhados. Entretanto, a metodologia 
escolhida foi alterada devido algumas dificuldades de aplicabilidade como esclarecemos 
a seguir. 
Os ciberjornais escolhidos foram Público, Diário de Notícias, Jornal de Notícias 
e Correio da Manhã. A colecta do material para a análise de conteúdo foi feita do dia 24 
de Março ao dia 07 de Abril de 2010. Nos últimos dias de Abril, foram, portanto, 
enviadas às directorias dos ciberjornais jornais, por carta registada através de correio e 
por e-mail, uma carta dirigida à direcção dos respectivos ciberjornais, através das 
secretarias de direcção (no caso do Jornal de Notícias e do Diário de Notícias) ou 
através das direcções dos próprios ciberjornais (nos caso do Correio da Manhã e do 
Público), explicando as intenções de realização de observação no período de cinco dias 
em cada uma das redacções a terem início na última semana de Maio. Ao fim de duas 
semanas do primeiro contacto mantivemos contacto através de telefone com os 
respectivos canais, aproximadamente a cada duas semanas. No caso do Público a 
autorização foi recebida no fim do mês de Maio para que a observação fosse realizada 
entre os dias 21 e 25 de Junho. Da redacção do Correio da Manhã, recebemos em 
meados do mês de Julho a resposta de que a observação não fora permitida pela 
direcção da empresa, e nos casos do Diário de Notícias e Jornal de Notícias, até o início 
do mês de Agosto não recebemos nenhuma resposta, pelo que reformulamos a 
metodologia deste trabalho de acordo com o que se seguiu.  
Ainda no início do mês de Agosto de 2010 contactamos as redacções do Correio 
da Manhã, Jornal de Notícias e Diário de Notícias para que fosse reencaminhado um 
inquérito disponível em um site na Internet a ser respondido pelos ciberjornalistas. 
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Entretanto, a taxa de resposta foi demasiado baixa5 para que pudéssemos considerar a 
sua validade nesse estudo. Sendo assim, fomos obrigados a reformular a metodologia 
inicialmente pretendida, utilizando apenas a análise de conteúdos e tomando como 
estudo de caso a redacção do Público Online onde foi realizada uma etnografia. 
 
IV. 2. 1.    Análise Etnográfica de Conteúdo 
 
O objectivo desta primeira fase de investigação foi quantificar e caracterizar as 
fontes utilizadas identificando possíveis padrões que permitam a formulação de 
inferências sobre a pluralidade das fontes de informação. 
Para alcançar respostas que esclareçam-nos sobre as primeiras perguntas 
elaboradas neste trabalho desenvolvemos uma análise de conteúdo categorial, segundo 
proposta por Laurence Bardin (1977), que foi adaptada, em alguns aspectos, à Análise 
de Conteúdo Etnográfica6 proposta por Altheide (1996). Esta adaptação deu-se a nível 
categorial e em termos de procedimentos a serem cumpridos no momento da colecta de 
dados e da categorização, assim como da relação do pesquisador com o material. As 
adaptações resultam em que, além da elaboração das categorias que pretendíamos que 
respondessem às perguntas elaboradas, demo-nos a liberdade de interagir com o 
documento de forma etnográfica com o objectivo de, além de receber respostas 
preliminares neste estudo, proporcionar uma analise semelhante à que faremos na 
execução da etnografia.  
A elaboração das categorias foi baseada, quase que exclusivamente, na busca de 
padrões de utilização das fontes e na forma que os jornalistas interagem com elas. 
Sendo assim procedemos à elaboração de quatro categorias base: a primeira diz respeito 
à actualização dos temas e à forma como as fontes interferem neste processo, e deu 
origem às variáveis da quantidade de actualizações, do tipo de actualização e do 
surgimento ou não de novas fontes; a segunda categoria diz respeito à classificação das 
fontes utilizadas quanto ao tipo (autorizadas, representativas, especialistas, cidadãos 
comuns, outro meios de comunicação) e quanto à identificação (anónima, 
funcionalmente identificada, identificada); a terceira categoria diz respeito a utilização 
de conteúdo produzido por cidadãos comuns enquanto fonte e nela enquadram-se as 
                                                 
50% no Caso do Correio da Manhã; 9% - um jornalista – no Caso do Jornal de Notícias; 1 jornalista do 
Diário de Notícias que não nos facultou o número exacto de jornalistas dedicados ao ciberjornal. 
6  Ethnographic Content Analysis - ECA. 
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variáveis de comentários, blogues e jornalismo cidadão; a quarta categoria diz respeito à 
utilização de links para referenciar as fontes utilizadas ou fontes adicionais e as 
variáveis são links para fora do ciberjornal ou para outras peças ou secções do próprio 
ciberjornal, blogues, contextualização ou jornalismo cidadão.  
As características da Análise Etnográfica de Conteúdo proposta por Altheide 
esbarram aqui na definição destas categorias, que, sob esta perspectiva, podem ser 
redefinidas ao longo do trabalho de codificação e colecta de dados de forma a poderem, 
além de responder às perguntas elaboradas, prover-nos de inferências sobre as práticas 
jornalísticas. O objectivo desta análise inicial é que tenhamos o maior número e 
qualidade possível de hipóteses a serem confirmadas ou refutadas com relação aos 
motivos que levam os ciberjornalistas a interagirem desta ou daquela maneira com as 
suas fontes. Por este motivo a colecta de dados envolveu ainda possíveis anotações e 
observações sobre a recolha de informação realizada no final de cada dia, entre as quais 
notamos a forma como as actualizações foram feitas (através de novos updates no 
corpus da manchete inicial, de novos tópicos ou de novas notícias), a forma como os 
jornalistas interagiram com cidadãos comuns que responderam a questionários, 
comentários ou produziram conteúdo no site do jornal. As anotações podem ainda 
discorrer sobre alterações na ordem de alinhamento dos updates ou tópicos no decorrer 
dos dias. Acreditamos que este procedimento pode trazer inferências que não seriam 
possíveis apenas no tratamento dos dados resultantes da aplicação das categorias ao 
corpus de análise, mas que podem reflectir alguns dos aspectos da produção das notícias 
e da realidade que está relacionada com a escolha e interacção dos jornalistas com as 
fontes.  
 
IV. 2. 1. 1.    Corpus e unidades de análise  
 
Para o corpus de análise escolhemos os quatro ciberjornais que têm versões 
também em papel e com maior número de acessos em Portugal nos seis meses que 
antecederam o início da colecta de dados, segundo o medidor Netscope7: Publico, 
                                                 
7 O Netscope é uma ferramenta de web-analytics resultante da parceria estabelecida entre a Weborama e a 
Marktest, dedicada ao estudo do tráfego de Internet nos países de expressão Portuguesa. Mede a 
totalidade do tráfego gerado pelos sites auditados, independentemente da localidade de acesso e do país 
de origem dos visitantes, pelo que os seus dados não são comparáveis com os do Netpanel, estudo user-
centric baseado numa amostra e que mede apenas a navegação, a partir de casa, das residências em 
Portugal. Os gráficos utilizados para consulta foram os dos meses de Agosto, Setembro, Outubro, 
Novembro e Dezembro de 2009 e Janeiro de 2010. E encontram-se disponíveis em: 
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Correio da Manhã, Diário de Notícias e Jornal de Notícias. A análise foi feita durante 16 
dias, do dia 24 de Março ao dia 07 de Abril de 2010. O período de análise foi escolhido 
por mera conveniência para o cronograma da investigação. Consideramos que uma 
amostra aleatória não seria prejudicial para os resultados que pretendemos inferir. Isto 
dá-se pelo facto de o objectivo desta análise inicial ser apenas de encontrar a reflexão 
das práticas dos jornalistas com relação às suas escolhas de fontes, de forma que não 
nos ativemos a nenhuma temática ou enquadramento específico.  
No período escolhido a recolha de dados foi feita em três turnos ao dia, sendo o 
primeiro a partir das 09h00, o segundo a partir das 16h00 e o último a partir das 21h00, 
visto que a maior parte das actualizações dão-se entre as 08h00 e as 00h00. Durante o 
tempo de análise recolhemos todas as matérias publicadas e suas respectivas 
actualizações, a que chamados "updates”8 nas editorias de cultura, sociedade, 
nacional/Portugal e Mundo/Internacional  
A escolha das editorias deu-se desta forma por considerarmos que as editorias de 
política, desporto, economia e ciência estão (Ribeiro, 2009) relacionadas às fontes que 
compartilham de um universo de conhecimento muito específico, o que faz com que o 
jornalista, ainda que tenha a intenção de diversificar as fontes consultadas e 
democratizar o espaço mediático, veja-se refém destas fontes específicas por serem elas 
as actuantes naqueles universos com maior grau de especialização. Ainda dentro da 
editoria de cultura, foram excluídas as peças sobre “famosos”, “celebridades” e 
“personalidades”, que geralmente utilizam fontes de outros meios ou não ultrapassam os 
dois parágrafos.  
As unidades de análise consideradas para este estudo foram as notícias e as 
fontes de informação. No caso das peças utilizamos aquelas publicadas em cada dia 
sobre um determinado tema, que incluem ainda os seus respectivos updates e links de 
aprofundamento ou contextualização. Sendo assim a unidade de análise constitui um 
                                                                                                                                               
http://www.netscope.marktest.pt/ranking/Jan10/Rank_Jan_2010_Visitas.htm, 
http://www.netscope.marktest.pt/ranking/Dez09/Rank_Dez_2009_Visitas.htm, 
http://www.netscope.marktest.pt/ranking/Nov09/Rank_Nov_2009_Visitas.htm, 
http://www.netscope.marktest.pt/ranking/Out09/Rank_Out_2009_Visitas.htm, 
http://www.netscope.marktest.pt/ranking/Set09/Rank_Set_2009_Visitas.htm, 
http://www.netscope.marktest.pt/ranking/Ago09/Rank_Ago_2009_Visitas.htm. 
 
8  A escolha pelo termo update deu-se por considerarmos, a principio que as actualizações podem dar-se 
tanto na substituição de uma notícia já publicada ou na constituição de novos trechos publicados que 
constituem outro corpo de notícia, por vezes, inclusive, com actualizações e contextualização, por isso 
chamamos a este tipo de actualização “update”, que pode ser apresentado em forma de tópicos. 
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conjunto de informação e não unicamente uma peça como se procede na maior parte das 
análises de peças jornalísticas televisivas, radiofónicas ou impressas. 
 
IV. 2. 2.    Etnografia na redacção 
 
A segunda parte do estudo, composta por observação não participativa e 
entrevistas semi-estruturadas, teve um carácter mais exploratório, para a qual partimos 
sem hipóteses claras definidas, mas com o objectivo de detectar padrões que 
explicassem os resultados da primeira metodologia aplicada. Os objectivos principais 
eram encontrar padrões de comportamento dos ciberjornalistas referentes às suas 
relações com as fontes, detectar diferentes formas de interacção e, dentro do possível, 
descobrir o porquê de os ciberjornalistas manterem os hábitos e rotinas característicos 
de outros tipos de meios. 
Tal como Altheide coloca, a “cultura é difícil de ser estudada pois os seus mais 
significantes atributos são subtis, tomados como estabelecidos e inatos nas mais 
variadas rotinas”(1996:8). Daí a dificuldade de sistematizar resultados da pesquisa 
etnográfica sobre as rotinas jornalísticas. Tendo isto em conta, agrupamos, assim como 
as anotações de campo, as inferências por grupos de análise relacionados em quatro 
grupos: rotina, qualidade, técnicas e tecnologia, e fontes. No primeiro criamos ainda as 
seguintes esferas de análise: recursos humanos, tempo, integração entre a redacção da 
versão impressa do Púbico e da redacção do público online. No segundo grupo estão 
relacionados à qualidade as fontes de informação e as expectativas. No terceiro grupo 
vamos discutir a questão do uso do hipertexto e, finalmente, no quarto grupo serão 
confrontadas as questões relacionadas às fontes de informação e aos cidadãos comuns 
enquanto fontes de informação.  
No processo de construção das entrevistas obedecemos as definições de 
procedimento exploratório, ou aberto, proposto por Ghiglione e Matalon (1995). As 
perguntas para as entrevistas semi-estruturadas só foram formuladas após o primeiro dia 
de ambientação na redacção do Público Online. A estrutura das entrevistas também 
variou de acordo com a posição hierárquica do entrevistado dentro da redacção.       
 Seguindo os pressupostos da etnografia com base na antropologia social (Travancas 
2005: 98) a relação estabelecida com alguns dos jornalistas e o caderno de notas foram 
importantes instrumentos no decorrer do trabalho de campo. Assim como o acesso 
facultado pela direcção a um computador da redacção, integrado no ambiente do núcleo 
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duro que compunha o Publico Online, de forma que, ao mesmo tempo que observava o 
trabalho dos jornalistas podia conferir as actualizações e publicações feitas pelos 
próprios.   
Nesta pesquisa compartilhamos de uma perspectiva mais próxima dos estudos da 
pós-modernidade, ao ter em conta a variabilidade da realidade – noção que corrobora 
com conceito de realidade socialmente construída. Sendo assim, acreditamos na busca 
pela confirmação de relações hipotéticas entre agentes sociais do que na descoberta de 
novos padrões (Altheide, 1996: 16; Leslie, 2010: 39).  
 
IV. 3.    As fontes de informação no ciberjornalismo português 
 
IV. 3. 1.    Resultados 
 
Durante os dias escolhidos para a colecta dos dados a serem analisados 
procedemos à recolha de 983 peças. O critério de selecção para as peças analisadas 
sofreu alterações ao longo do processo de recolha e análise, tal como proposto por 
Altheide (1996), numa perspectiva de diálogo entre o pesquisador e o material 
recolhido. Sendo assim, foram rejeitadas as peças assinadas por agências, as peças 
assinadas como o título do ciberjornal9 (ex: Publico) e as peças com menos de dois 
parágrafos.  
Ainda assim, depois de seleccionadas as 983 peças, durante a análise, 147 delas 
foram eliminadas dado que: 70 peças eram assinadas por jornalistas do próprio 
ciberjornal, mas ao longo do texto percebeu-se que todas as fontes citadas eram 
identificadas como sendo de um único outro meio de comunicação; 64 peças foram 
eliminadas dado que nenhuma fonte era identificada ou indicada; 13 peças foram 
eliminadas por não atenderem aos requisitos de género, que excluíam entrevistas, 
críticas, colunas de opinião e vox pop. Sendo assim, foram analisadas, ao todo, 836 
peças.  
Dentro do universo análise 288 peças foram colectadas do Correio da Manhã, 
224 do Jornal de Notícias, 196 do Diário de Notícias e 128 do Público, o que 
corresponde, respectivamente a 34,4%, 26,79%, 23,4% e 15,31% ( Quadro I). 
                                                 
9 Decisão que veio, durante o trabalho de campo, a se mostrar acertada, visto que, em entrevista, um 
jornalista esclareceu que as peças assinaladas com o nome do jornal são aquelas em que o jornalista “não 
sente que houve esforço suficiente em colectar material próprio, mas sim uma concertação entre material 
proveniente de agências e alguns poucos contactos por telefone com instituições”.  
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Quadro I 
Distribuição do número de peças 
pela amostra
35%
27%
23%
15%
Correio
daManhã
Jornal de
Notícias
Diáro de
Notícias
Público
  
 
Cumprindo a primeira categoria de analise proposta foram identificadas 2022 
(duas mil e vinte e duas) fontes utilizadas, que foram divididas em cinco categorias 
desenvolvidas de raiz, ainda que com base na classificação de fontes feita por Sigal 
(1974) e Herbert Gans (citado em Ribeiro, 2009: 18, 19). As fontes foram divididas, 
portanto, em: 
Autorizadas: configuram as fontes, consideradas oficiais, ou seja, que 
representam as instituições sociais com o mais alto grau de legitimidade nas sociedades 
democráticas, sendo, nestes casos, representadas pelas fontes relacionadas ao governo, à 
policia ou forças de segurança, à justiça e aos bombeiros10. 
Representativas: fontes que representam sectores da sociedade civil organizada, 
como ONGs, associações e comissões. Apesar de serem cidadãos comuns, algumas 
estão organizadas de forma a poderem atender às necessidades organizativas dos 
jornalistas estando mais acessíveis e tendo maior acesso aos media conferido devido aos 
grupos que representam. Nesta categoria também enquadram-se os advogados que 
falam por arguidos dos processos mais mediáticos. 
Outros Media: nesta categoria enquadram-se outros meios de comunicação 
citados como fonte. 
                                                 
10 Ainda que não configurem, em todos os casos, instituições directamente ligadas ao governo, as 
corporações de bombeiros têm em Portugal um considerável status de instituição socialmente legitimada. 
No caso deste estudo esta classificação aplica-se pelo facto de podermos considerar as corporações como 
fontes organizadas e profissionalizadas (Ribeiro, 2009) contando inclusive com o auxílio de assessores de 
imprensa.  
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Especialistas: fontes que, apesar de poderem ser enquadrados como cidadãos 
comuns, falam enquanto especialistas em alguma matéria específica, detendo, por isso 
também, um estatuto diferenciado dos outros cidadãos. 
Cidadãos comuns: nesta categoria enquadram-se os cidadãos comuns. Nesta 
categoria fazemos uma importante distinção na forma como os cidadãos são 
enquadrados como fonte: enquanto personagem, ou seja, configuram mais um recurso 
estilístico de aproximação com o leitor do que uma fonte propriamente dita; enquanto 
testemunha, ou seja, quando o jornalista se utiliza destas citações exclusivamente para 
ilustrar uma situação ou confirmar uma afirmação feita no texto – a informação dada 
pelo cidadão neste caso poderia ser dada por qualquer outro individuo que tivesse 
presenciado o facto como mero assistente; enquanto fonte propriamente dita, ou seja, 
quando o cidadão fornece ou confirma informação; enquanto produtor de conteúdo 
online. 
Portanto, das 2022 fontes analisadas: 742 (36,6%) são autorizadas, 484 (23,9%) 
são cidadãos comuns, 480 (23,7%) são fontes representativas; 177 (8,7%) são outro 
media;139 (6,8%) são especialistas (Quadro II). 
 
Quadro II 
Tipos de Fontes analisadas % 
Autorizadas 36,6% 
Cidadãos Comuns 23,9% 
Representativas 23,7% 
Outros Media 8,7% 
Especialistas 6,8% 
 Total de fontes analisadas: 2022
 
Entre as fontes Autorizadas 28,7% são fontes policiais ou de segurança; 54,8% 
são fontes do governo; 13,6% são fontes do sistema judiciário; 2,8% são fontes dos 
Bombeiros. Outro resultado a que chegamos foi que entre os cidadãos utilizados como 
fonte: 18,3% são citados como personagem; 32,4% são citados como testemunha; 
45,8% são citados enquanto fonte propriamente dita, sendo que desses, 57,2% são 
fontes em situação de violência ou de crime; e apelas em 3,3% dos casos são citados 
enquanto produtor de conteúdo online (Quadro III). 
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Quadro III 
 Os cidadãos como fonte 
Personagem 18,3% 
Testemunha 32,4% 
Fonte propriamente 
dita 
45,8% (Dos quais em 57,2% dos casos está relacionado a 
situações de violência e/ou crime) 
Produtor de conteúdo 
online 
3,3% 
 
Na análise feitas às peças chegamos à conclusão que 37,3% das 836 peças 
analisadas têm uma única fonte; 52,8% das peças têm mais de uma fonte; apenas 6,8% 
das peças citam ao menos uma fonte de cada uma das classificações por nós definidas; 
2,9% das peças apresentam fontes de outros média, configurando na utilização de mais 
de um meio de comunicação como fonte.  
Com relação à categoria de análise que diz respeito ao uso de links como forma 
de indicar fontes originais ou adicionais concluímos que estes estão presentes em 
apenas 11,8% das peças analisadas. Nenhum dos ciberjornais fez links para outro 
ciberjornal ou meio de comunicação, ou ainda para blogs hospedados ou ligados ao 
próprio ciberjornal. Em apenas 1,3% (11 peças) das peças fez-se links para fora do 
ciberjornal com o objectivo de contextualização das notícias. Em 5,9% das peças havia 
links para outras peças do próprio ciberjornal, sobre o mesmo assunto ou assunto 
relacionado. Em 4,5% das peças fez-se links para conteúdo produzido pelos cidadãos, 
entre blogs (84,2%), redes sociais (5,2%) e comentários no ciberjornal (10,5%).  
Na categoria de análise sobre conteúdo produzido por cidadãos utilizado ou 
citado como fonte detectamos que isso acontece em apenas 1,5% (13 peças, sendo que 
12 citam blogues externos e uma cita uma rede social) do total das peças. Em nenhum 
dos ciberjornais são citados comentários em peças, ou detecta-se a participação dos 
jornalistas nos comentários, ou peças de jornalismo colaborativo, ou a participação do 
jornalista em jornalismo colaborativo, ou blogue ligado ou hospedado pelo jornal.  
Ainda com relação às fontes, concluímos que 57,8% delas são identificadas, 
38,6% são identificadas de acordo com alguma função ou cargo que exercem e apenas 
3,5% delas são não – identificadas ou anónimas.      
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IV. 3. 2.    Resultados comparados 
 
Quando comparamos os resultados dos quatro ciberjornais analisados 
encontramos alguma discrepância entre os seus desempenhos individuais. Esperávamos 
que naqueles considerados como ciberjornais “de referência” o equilíbrio entre os tipos 
de fontes utilizadas fosse maior do que naqueles considerados mais populares, isso , 
entretanto não se confirmou. As fontes autorizadas, no entanto, predominam em todos 
os ciberjornais, como podemos ver no Quadro IV. 
 
Quadro IV  
Tipos de Fontes Utilizadas
0%
10%
20%
30%
40%
50%
Publico
Diário de Notícias
Jornal de Notícias
Correio da Manhã
Publico 37% 27,20% 10,40% 10,60% 14,60%
Diário de Notícias 31,30% 27,60% 18,30% 10% 12,60%
Jornal de Notícias 39,50% 19,40% 33% 5,70% 2,10%
Correio da Manhã 38,90% 21,50% 29,80% 2,50% 7,08%
Autoriza- 
das
Represen- 
tativas Cidadão
Especialis-
tas
Outros 
Media
 
No que toca às fontes autorizadas, percebemos que o uso destas tem uma 
presença semelhante nos quatro ciberjornais, assim como no caso das fontes 
representativas. Já quanto aos cidadãos comuns citados como fontes percebemos que o 
ciberjornal que faz menor uso destas fontes é o Público e o que mais as explora é o 
Jornal de Notícias. Atribuímos este resultado ao facto de o Jornal de Notícias ser, 
historicamente, um meio de comunicação com um carácter mais regional e que dá muito 
valor às editoria Local. Quanto aos Especialistas, o Correio da Manhã é o que menos 
recorre essas fontes que são, por sua vez, exploradas em maior número pelo Público. O 
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Jornal de Notícias é o que menos utiliza outros média como fontes e o Público é o que 
mais explora estas fontes.  
Ainda que estes resultados demonstrem um certo desequilíbrio entre as fontes 
utilizadas, como forma de confirmação dos resultados achamos que um bom índice seria 
a medição da conjugação entre as diferentes fontes em cada peça. Sendo assim 
chegamos às três seguintes categorias: Peças com uma única fonte, peças com mais de 
uma fonte, peças com pelo menos uma fonte de cada uma das classificações que 
indicamos acima, e peças que têm exclusivamente outros media como fontes. No caso 
da última categoria, é importante frisar que as fontes que citavam apenas um outro meio 
de comunicação não foram consideradas nessa análise, por considerarmos que as fontes 
eram deste outro meio e que um único meio em si não pode ser constituído como fonte 
por si só, visto que não envolve trabalho de recolha e formulação da informação pelo 
ciberjornalista. Já no caso das peças com mais de um outro meio de comunicação como 
fonte implica ao menos em uma colecta e hierarquização de informação e, por 
conseguinte, das fontes de informação. Dentro desta categoria de análise consideramos 
que o Público foi aquele que apresentou melhor desempenho (ver Quadro V), já que 
consideramos que o uso de pelo menos uma fonte de cada tipo atribui uma maior 
diversidade, considerando que representa os diferentes sectores do tecido social.  
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Quadro 
V
Diversidade das Fontes nas Peças Analisadas
0,00%
10,00%
20,00%
30,00%
40,00%
50,00%
60,00%
70,00%
Peças com uma única fonte
Peças com mais de uma fonte
Peças com pelo menos uma
fonte de cada tipo
Peças com exclusivamente
outros média como fonte
Peças com uma
única fonte
28,90% 27% 34,80% 50%
Peças com mais
de uma fonte
53,90% 56,60% 61,10% 43,40%
Peças com pelo
menos uma fonte
de cada tipo
14% 8,10% 4% 4,86%
Peças com
exclusivamente
3,10% 8,10% 0 1,70%
Público
Diário de 
Notícias
Jornal de 
Notícias
Correio 
da 
Manhã
 
 
O Quadro V demonstra, portanto, que o ciberjornal que apresenta o maior 
número de peças construídas com base em uma única fonte de informação é o Correio 
da Manhã. O ciberjornal com o maior número de peças com mais de uma única fonte é 
o Jornal de Notícias e o com menos peças nessa classificação é o Correio da Manhã, 
sendo esta a classificação que apresenta o que consideramos uma diversidade mínima 
exigida a uma peça. Quanto as peças que apresentam no mínimo uma peça de cada uma 
das classificações por nós definidas, ainda que os números sejam ainda considerados 
muito baixos, o ciberjornal com melhor desempenho é o Público (14% das peças 
analisadas), seguido pelo Diário de Notícias (com 8,10%) e a alguma distância pelo 
Correio da Manhã (4,86%) e Jornal de Notícias (4%). Esta classificação é aquela que 
consideramos apresentar um grau óptimo de diversificação das fontes utilizadas.  
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Outra dimensão analisada que tem grande interesse para as nossas conclusões é a 
situação em que o cidadão é citado como fonte de informação. Estabelecemos quatro 
diferentes categorias: personagem, testemunha, fonte, produtor de conteúdo online. 
Quando o cidadão comum é citado como personagem ele cumpre o papel de um 
instrumento de construção da narrativa jornalística, em que o jornalista utiliza 
determinada história de vida ou perfil social para que o enquadramento da peça seja o 
mais próximo possível do interesse humano da audiência. A situação em que 
enquadramos o cidadão comum como testemunha é quando ele esteve presente ou 
detém informação sobre alguma situação ou facto presenciado mas neste caso, ainda 
assim, não é considerado com uma fonte que fornece informação já que a informação 
que ele fornece pode ser fornecida por qualquer pessoa e serve na verdade para 
confirmar afirmações e constatações do próprio jornalista. 
Com relação à análise das situações em que o cidadão é citado como fonte de 
informação (Quadro VI) o público é o que o cita mais vezes como uma fonte 
propriamente dita (em 58,9% das Peças), seguido pelo Correio da Manhã (52,5%), pelo 
Diário de Notícias (em 42%dos casos) e em último fica o jornal de Notícias (38%).   
 
Quadro VI 
Cidadão citado como Fonte de Informação
0,00%
20,00%
40,00%
60,00%
80,00%
Personagem
Testemunha
Fonte
Produtor de Conteúdo Online
Personagem 10,20% 26% 25,50% 9%
Testemunha 17,90% 31% 35,10% 33,80%
Fonte 58,90% 42% 38% 52,50%
Produtor de
Conteúdo Online
12,80% 1% 1,10% 4,50%
Público
Diário de 
Notícias
Jornal de 
Notícias
Correio 
da Manhã
 
Outra situação interessante a ser observada é que, mesmo quando o cidadão 
comum é citado como fonte, na maior parte dos casos as peças remetem a situações de 
violência ou crime, das quais o cidadão foi vítima ou é acusado. Nesta situação o 
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Correio da Manhã é o que aparece com pior desempenho já que em 70,9% dos casos em 
que o cidadão é citado como fonte a peça trata de assunto relacionado ao crime ou à 
violência. No Diário de Notícias este número diminui para 66,6% dos casos, enquanto 
no Público isto acontece em 43,4% dos casos e No Jornal de Notícias em 35,9%.  
Outra categoria que analisamos, que, afirmamos desde já, teve resultados muito 
aquém do esperado, ainda que esperássemos já resultados baixos, é a utilização da 
ferramenta do hipertexto para a diversificação das fontes. Nesta categoria analisamos o 
uso de links para indicar novas fontes, fontes originais usadas pelos jornalistas ou fontes 
adicionais. Os resultados mostram que nesta classificação os únicos que apresentam 
resultados de alguma relevância são o Público e o Diário de Notícias (Quadro VI). Os 
diferentes tipos de links utilizados também foram analisados (Quadro VII). 
 
Quadro VII 
Links como Fonte
0,00%
5,00%
10,00%
15,00%
20,00%
25,00%
30,00%
35,00%
Links como Fonte 30,40% 20,90% 4% 3,40%
Público Diário de 
Notícias
Jornal de 
Notícias
Correio da 
Manhã
 
 
Como podemos observar, o Público foi o ciberjornal que teve melhor 
desempenho no uso de Links para indicar fontes. Em 30,40% das peças analisadas os 
Links estão presentes. Este resultado deve ser explicado já que, entre os links utilizados 
21% deles são links para blogues externos ao ciberjornal, que são, no entanto, indicados 
pelo próprio sistema que detecta os blogues que fazem links para aquela determinada 
peça. No entanto, consideramos este resultado da mesma forma pois consideramos que, 
anda que a iniciativa de incluir determinado blogue através de link no diálogo referente 
àquela peça não parta especificamente do ciberjornalista, é o ciberjornal que, através da 
cultura editorial adoptada, decide incluir estes blogues no diálogo. Quanto aos outros 
ciberjornais o único que apresenta um resultado significativo é o Diário de Notícias, ao 
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utilizar links em 20,9% das suas peças. Ficam muito atrás o Jornal de Notícias (4%) e o 
Correio da Manhã (3,4%).  
 
Quadro 
VIII
Tipos de Lins Utilizados na Peças
0,00%
5,00%
10,00%
15,00%
20,00%
25,00%
Links de Contextualização
Links para Outra Secção do
Ciberjornal
Para Conteúdo Produzido
PoCidadão (Blogue Externo)
Links de
Contextualização
3,90% 1,50% 0,40% 0,60%
Links para Outra
Secção do
Ciberjornal
5,40% 16,32% 3,50% 1%
Para Conteúdo
Produzido
PoCidadão (Blogue
Externo)
21% 3% 0 1,70%
Público
Diário 
de 
Notícia
Jornal 
de 
Notícia
Correio 
da 
Manhã
 
 
Dentre as peças com links utilizados feitas pelo Público a maior parte (21%) 
apresenta links que direccionam o utilizador para conteúdo produzido por cidadãos, no 
caso, blogues externos aos ciberjornais. No caso do Diário de Notícias predominam as 
peças com links para outras secções do ciberjornal (16,32% dos casos), esta categoria 
também é a mais expressiva no Jornal de Notícias (3,5% das peças) e no Correio da 
Manhã a maior parte das peças Links (1,7%) indicam também para conteúdo produzido 
por cidadão. 
Já com relação à citação ou ao uso de conteúdo produzido por cidadãos como 
fonte nas peças dos ciberjornais os números são ainda menos expressivos (Quadro IX). 
Entretanto, o Público é o ciberjornal que, mais uma vez, destaca-se nesta categoria, 
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citando conteúdo produzido por cidadãos em 5,4% das peças. Em seguida vêm o 
Correio da Manhã (1,7%) e o Jornal de Notícias (0,4%). O Diário de notícias não cita ou 
utiliza em nenhuma peça conteúdo produzido por cidadãos como fonte.  
 
Quadro 
IX
Conteúdo Produzido por Cidadão Citado como Fonte
0,00%
1,00%
2,00%
3,00%
4,00%
5,00%
6,00%
Blogues Externos ao
Ciberjornal
5,40% 0,00% 0,40% 1,70%
Público
Diário de 
Notícias
Jornal de 
Notícias
Correio da 
Manhã
 
Com base nos resultados acima expostos podemos considerar que a Hipótese 1 
foi confirmar, ou seja, a diversidade do espectro de fontes utilizadas pelos 
ciberjornalistas não é equilibrada e reflecte um baixo uso de conteúdo online produzido 
por cidadãos ou ainda estes enquanto fonte. 
Também podemos afirmar que a Hipótese 2 confirma-se já que a grande maioria 
das fontes utilizadas são fontes autorizadas e representativas dos grupos sociais 
institucionalizados.  
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Capítulo V: Etnografia na Redacção do Público online 
 
V. 1.    Caracterização: jornalistas, espaço e organização da redacção 
 
A organização da redacção do Publico online é um ponto importante desta 
etnografia. A descrição demográfica dos jornalistas entrevistados e a hierarquia da 
redação são partes influentes nos resultados encontrados, que discutiremos a seguir.   
O Público é um jornal diário em circualação há vinte anos com presença online desde 
1995. Em 1999 inaugurou o serviço Última Hora, com a publicação e atualização de 
notícias de forma autónoma.  
Em termos de composição e ordenamento a equipa e redacção do Publico online 
já passaram por três modelos ou formatos de organização e hierarquização e 
actualamente encontra-se num modelo que a própria coordenação editorial considera 
como misto, ou seja, que integra pessoas voltadas exclusivamente para a edição e 
produção de notícias no online, pessoas que acumulam funções no ciberjornal e no 
jornal em versão papel e pessoas que são, a princípio, jornalistas da versão do Público 
em papel mas que colaboram com o ciberjornal com versões daquilo que escrevem para 
a versão em papel, principalmente, no caso das notícias de ultima hora ou para os casos 
mais importantes do dia.  
Quando realizamos esta etnografia a redação funcionava na sua organização 
actual há apenas dois meses, o que causava ainda, como veremos nos resultados, alguns 
constrangimentos à prática dos jornalistas entrevistados, um deles chega inclusive a 
afirmar que “essa integração é muito difícil de fazer e demora muito tempo, não está 
plenamente concluída”. 
Num nível intermediário – entre a direção editorial e os editores das secções – a 
equipa do Público online dispõe de um coordenador editorial, responsável editorial pelo 
site como um todo, e pelos seus dossiers e sites especiais temporários, ligados a temas 
específicos e elaborados pelo Público.pt. O coordenador editorial é ainda o responsável 
pela ligação entre o ciberjornal e os web developers, além de coordenar a home Page em 
conjunto com os outros editores, definindo a ordem das peças, as manchetes, o destaque 
principal. O coordenador editorial também tem sob a sua responsabilidade a 
comunicação dos possiveis erros técnicos perceptiveis pelo leitor.   
Num segundo patamar da organização, a nivel hierárquico, encontram-se três 
editores do Publico online. Um deles é editor de comunidades, responsávels pela 
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presença do Publico.pt nas redes sociais, pela moderação de comentários, quando 
necessário, e pela organização da contribuição dos leitores quando solicitada para a 
elaboração de peças em croud sourcing. Os outros dois editores são são responsáveis 
pela manutenção da Home Page, pelos destaques, pela inserção de fotografias e material 
multimedia, pela relação entre o online e os developers e pela relaçao entre o ciberjornal 
e os jornalistas da versão em papel quando contribuem para este. Este três editores estão 
a tempo integral dedicados ao ciberjornal. Na altura em que estivemos na redacção um 
dos editores estava deslocado para a edição do site especial, alojado no Publico.pt, que o 
ciberjornal havia criado para cobrir exclusivamente o Mundial de Futebol 2010.   
Num terceiro patamar encontram-se os editores que estão ao mesmo tempo no 
ciberjornal e na versão em papel do Público. Um editor de sociedade/portugal, um 
editor de economia, um editor de cultura. O editor de sociedade exerce essa mesma 
função na versão em papel e no ciberjornal – na altura em que fizemos a etnografia a 
editora estava deslocada para a edição de sociedade do papel, a cobri férias do colega 
com quem divide esta função. As editorias de cultura e economia são da 
responsabilidade de dois profissionais que são jornalistas destas secções no papel e 
editores no ciberjornal. Estes são, portanto, os postos em que os jornalistas acumulam 
funções na versão impressa e no ciberjornal.  
A seguir temos a editoria de desporto, que tem uma figuração especial. Os 
jornalistas responsáveis por esta editoria optaram por acumular as duas funções, logo, o 
editor que está responsável por editar o desporto naquele dia o faz nas duas versões: 
papel e ciberjornal.    
Num último nível da hierarquia, mais próximos, portanto, do processo de 
produção em si das peças para o ciberjornal, encontram-se cinco jornalistas, dedicados 
exclusivamente para o Publico online. Destes, dois têm ainda uma função diferenciada: 
um deles, para além das peças do Ultima Hora, edita e escreve específicamente para a 
secção de Tecnologia, e outro é responsável ainda pela redacção e edição do site de 
ambiente do Publico, o Ecosfera11. Outro destes cinco jornalistas também é responsável 
pelas áreas de Educação e Local do site. 
Para além dos jornalistas dedicados exclusivamente para a produção de peças 
pro online o Publico.pt conta ainda com a contribuição de todos os jornalistas das outras 
                                                 
11  Site Ecosfera: http://ecosfera.publico.clix.pt/ 
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editorias do jornal em papel, que vão sendo contactados pelos editores do ciberjornal ao 
longo do dia e produzem material para o site. 
Com relação a esta organização e tentativa de integração entre ciberjornal e 
jornal impresso podemos afirmar que os seus contornos não estão ainda claramente 
definidos. O coordenador editorial enquadra estas indefinições num panorama mais 
amplo: “eu creio que os modelos de integração não estão ainda fechados, estão muito 
em aberto. Todas as redações do mundo estão a procura ainda de um modelo que seja 
capaz de acompanhar, unificar os vários ritmos de redação, (...) têm de estar preparados 
para correr corridas diferentes, com ritmos diferentes”. 
O número de pessoas dedicadas à produção do Publico online diminuiu 
significativamente nso últimos quatro anos, e alguns dos jornalistas entrevistas ligam a 
isso alguma dificuldade de execução das funções que lhes são atribuídas, além, da 
necessidade de ter toda a redação do jornal em papel a contribuir para o ciberjornal.  
 
V. 2.    Composição demográfica 
 
Além da observação não participante, fazem parte desta etnografia também 
entrevistas semi-estruturadas com os jornalistas do Publico online. Por 
incompatibilidade de tempo não pudemos entrevistar todos os envolvidos na produção 
do ciberjornal, sendo assim, selecionamos os editores reponsáveis, o coordenador 
editorial, o editor de sociedade (rodapé: pela impossibilidade de entrevistar todos os 
editores que acumulam funções no ciberjornal e na versão impressa, optamos por 
entrevista somente a pessoa responsável pela editoria de Sociedade/Portugal, visto que o 
responsável pela editoria de cultura não esteve disponível, e optamos por não entrevistar 
os editores de economia e desporto por estas editorias não terem feito parte da análise 
de conteúdo que apresentamos no capítulo anterior) e ainda três dos cinco jornalistas 
vocacionados para o online.  
Destas entrevistas pudemos concluir que a redação tem um equilíbrio com 
relação às questões de cunho demográfico que fomulamos nas entrevistas-
semiestruturadas. O género, a formação académica e profissional dos jornalistas,o 
tempo de profissão, e as razões de ingresso no ciberjornalismo apresentam-se de forma 
unificada nos resultados. Entre os entrevistados temos três mulheres e quatro homens. A 
média de exercício da profissão de jornalista profissional é de 11 anos, com execeção de 
dois entrevistados: um que já trabalho há 20 anos como jornalista e outro que ingressou 
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na profissão há apenas três anos e meio. Com relação ao percurso profissional 5 
entrevisstados já trabalharam e outros meios impressos, dois trabalharam em rádio e 
outros meios impressos e apenas um ingressou directamente no ciberjornalismo. Com 
relação à razão de ingresso no ciberjornalismo, quatro afirmaram terem ido para a este 
nicho “por acaso” ou por proposta, ou desafio das chefias e não por intenção propria, os 
outros quatro afirmaram que a iniciativa de trabalhar com ciberjornalismo partiu deles 
próprios. Entre os oito entrevistados sete possuem formação académica superior em 
Comunicação social ou Jornalismo e apenas um em Sociologia.  
A maior parte dos entrevistados faz parte da equipa do Publico online, 
praticamente, desde a sua formação, logo, evoluiram profissionalmente com o projecto e 
por isso afirmam imprimir os valores e ideias manifestados nas entrevistas, no resultado 
do produto jornalístico. 
 
V. 3.    Resultados 
 
Para a obtenção dos resultados como descritos abaixo, para além da observação 
da rotina de trabalho do ciberjornal utilizamo-nos de oito entrevistas semi-estruturadas, 
como exposto na metodologia e na descrição da redação e dos jornalistas. Estas 
entrevistas foram formuladas de acordo com os resultados observados na primeira parte 
deste estudo e ainda de acordo com os questionamentos e impressões que surgiram 
depois do primeiro dia de observação.  
A observação foi realizada no Público Online entre os dias 21 e 26 de Junho de 
2010, durante cinco dias, portanto. Neste espaço de tempo acompanhamos o dia-a-adia 
da redação observando a interacção entre editores e jornalistas, entre os editores e os 
designers da home Page e alguns eventuais contactos com fontes, feitos por telefone. 
Todos os dias acompanhamos a produção nos horários entre as 10h00 e as 18h00, com 
algumas variações de acordo com as pessoas responsáveis por nos receber. No primeiro 
dia acompanhamos o responsável editorial, que nos fez a apresentação dos jornalistas e 
a descrição física e organizacional da redação. Nos dias subseqüentes fomos recebidos 
pelos editores responsáveis que nos encaminharam para os jornalistas a serem 
entrevistados. Dispusemos também de um computador da redacção para acompanhar as 
actualizações na Home Page do ciberjornal a media que íamos observando a evolução 
da rotina de trabalho. Na observação tivemos sempre em conta a importância das 
interações para a compreensão das realidades do trabalho jornalístico, na medida em 
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que, como afirma Neveu (2001:55) “a competência de todo jornalista manifesta-se e 
constrói-se no seio das limitações impostas por uma estrutura de interdependências 
como a hierarquia, os colegas, as fontes (...)”. 
A redacção do ciberjornal situa-se, portanto, no centro da sala de redação, de 
onde os ciberjornalistas interagem com as diversas editorias da versão em papel e estão 
também a uma curta distância das diretorias editoriais. O ambiente proporcionava uma 
interação entre o núcleo duro que compunha o ciberjornal, com excepção do editor de 
comunidades, colocado um andar acima, junto a uma outra parte das editorias da versão 
impressa.  
No primeiro dia de observação não foram realizadas entrevistas, visto que a 
parte estruturada destas foi elaborada a partir das primeiras impressões deste dia a que 
chamamos de ambientação. As entrevistas foram estruturadas em três partes, a primeira 
delas dizendo respeito às informações sócio-demográficas e do percurso profissional 
dos ciberjronalistas que já discutimos, a segunda parte dizia respeito às rotinas de 
produção dentro do ciberjornal, incluindo as principais funções desenvolvidas e a 
descrição das suas relações com as fontes de informação. A terceira parte dizia respeito 
aos conceitos de qualidade que os jornalistas aplicam no seu dia-a-dia, tanto num 
aspecto geral quanto com relação às especificidades do ciberjornalismo, abordando 
questões como a citação de cidadãos comuns como fonte, da interação com os leitores, 
do uso do hipertexto e das expectativas. A aplicação das perguntas também variou 
consoante a posição hierárquica e produtiva do jornalista entrevistado, ou seja, algumas 
das perguntas só eram aplicáveis aos jornalistas e outras delas diziam respeito apenas à 
rotina dos editores. 
Através da análise das entrevistas no contexto da observação, e ainda com uma 
perspectiva etnográfica semelhante à aplicada na Análise de Conteúdo Etnográfica 
proposta por Altheide (1996), sintetizamos os resultados em três eixos temáticos: 
Rotina, Qualidade, Técnicas e Tecnologia, Fontes. No eixo em que tratamos da Rotina 
enquadramos a discussão sobre os recursos humanos da redação, o tempo, e a 
integração entre o ciberjornal e a versão impressa em papel. No eixo da Qualidade 
discutimos as relações que se sobressaíram quando este conceito foi contraposto às 
relações com as fontes e às expectativas no ciberjornalismo. No eixo das técnicas e da 
tecnologia discutimos os padrões de uso do hipertexto. No eixo das Fontes enquadramos 
as situações em que as fontes surgem confrontadas com as questões de rotina 
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específicas do ciberjornalismo e ainda a discussão sobre o cidadão comum enquanto 
fonte e enquanto produtor de conteúdo. 
 
V. 3. 1.    Rotina 
 
Entre os jornalistas o componente comum à rotina de todos vem a ser a produção 
de peças a partir de material informativo provido por agências de comunicação e alguns 
contactos com fontes mais óbvias relacionadas ao assunto, com o objectivo de manter o 
site constantemente actualizado. Depois os jornalistas dividem-se entre a redacção de 
peças para secções específicas (no caso do ambiente e da tecnologia) e os editores 
coordenam a actualização da Home Page concertando as contribuições dos jornalistas 
dedicados ao ciberjornal e dos jornalistas da versão em papel que estão a trabalhar 
temas do dia. No trabalho voltado exclusivamente para o ciberjornal a maior parte do 
tempo é tomada entre gerir os destaques da Home Page, colocar fotos e definir as 
manchetes. Nenhum dos jornalistas conseguiu definir uma média de trabalho por dia ou 
por turno de trabalho. Este número varia bastante de acordo com a forma como tem que 
gerir as suas contribuições para o ciberjornal com as contribuições para o papel e outras 
tarefas da rotina que, como dois dos jornalistas chegaram a afirmar com palavras muito 
semelhantes “não são necessariamente jornalismo, mas fazem parte do dia a dia da 
redacção”.  
As implicações dessa rotina surgem, a maior parte, conectadas a uma cultura de 
velocidade de da busca pela maior abrangência possível nos temas a serem tratados. 
Durante os dias em que estivemos na redacção apenas dois dos jornalistas saíram a 
campo para a produção de peças, enquanto os outros estavam sempre sediados na 
redacção, a trabalhar do “piquet”, nos termos de um dos entrevistados.    
A necessidade de estar sempre atento é outro ponto mencionado por mais da 
metade dos entrevistados, como um dos factores de rotina, ou seja, estar actualizado não 
só através do contacto com os jornalistas do jornal impresso mas também através de 
outros meios de comunicação – todos presença constante na redacção – como rádio, 
televisão, jornais e outros ciberjornais. 
No momento de produção da notícia o caminho parece ser o mesmo: definição 
do enquadramento e ângulo da peça, pesquisa sobre o assunto, contacto com as fontes, 
eventuais conversas com editores para definição do enquadramento, e finalmente, 
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escrita da notícia. O último momento pode envolver a repetição do contacto com as 
fontes ou a busca de novas fontes, caso o jornalista considere necessário.  
No momento da pesquisa sobre o assunto o uso da Internet é consensual, um 
instrumento que também auxilia no momento do enquadramento, visto que os 
jornalistas buscam aquilo que já foi publicado sobre; em alguns casos os jornalistas 
recorrem a colegas mais experientes ou a busca de mais fontes junto aos editores.  
Os jornalistas que trabalham temas específicos gerem também microsites 
temáticos dentro do ciberjornal. O trabalho divide-se, portanto, em bloco que requerem 
a atenção do jornalista ao longo dos turnos de trabalho.  
Em termos de horários e obrigações os jornalistas não parecem estes não 
parecem rígidos nas entradas e saídas. Um deles, inclusive, chega a afirmar que, quando 
não está responsável pela actualização do site por motivos de escala, tem liberdade para 
chegar a hora que quer e de ir para os eventos que acha importante cobrir na sua área. A 
liberdade no aspecto do relacionamento com as chefias é outro ponto ressaltado, tanto 
no dia-a-dia quanto na relação com as fontes. A questão da liberdade só é posta em 
causa no caso dos jornalistas que não dedicam-se a áreas específicas e que, por terem de 
dedicar-se para as actualizações do site (a sua maior parte proveniente de material 
colectado das agências e tratados pelos jornalistas) não têm tempo de dedicarem-se à 
produção de informação própria, em termos de conteúdo produzido de raiz por si 
próprios.  
Na cobertura diária algumas das contribuições iniciadas pelo ciberjornal são 
duplicadas de forma a serem publicadas na versão impressa. Entretanto, a produção de 
conteúdo próprio é prejudicada pela rotina de actualização constante do ciberjornal. A 
forma como isto se reflecte na produção de notícias pode ser exemplificada quando 
concluímos que, no caso do Público, com relação à Análise de conteúdo que realizamos 
previamente, podemos concluir que apenas 9 das 128 peças analisadas foram produzidas 
por jornalistas que compõem o “núcleo duro” do ciberjornal. Isso representa 7% do total 
da amostra, confirmando o baixo nível de produção própria dos jornalistas. Essa 
produção própria é considerada por eles próprios quando produzem uma peça do início 
ao fim, seria aquilo que Molotch e Lester (1974) chamam de peças feitas por iniciativa 
do jornalista. Os editores explicaram que as peças produzidas pelos ciberjornalistas em 
conjunto com as agências ou com outros media e são assinadas como “PUBLICO”, não 
são consideradas produção própria já que o jornalista apenas “trabalha” as informações 
disponíveis, mas as fontes não são originalmente “suas”, ou são apenas eventuais 
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contactos com fontes oficiais, como bombeiros, polícia ou outras de estatuto 
semelhante. 
 
V. 3. 1. 1.    Recursos humanos.  
 
Um dos factores que determina a configuração da rotina no Público online é, 
sem dúvida, o número reduzido de jornalistas dedicado à produção exclusiva do 
ciberjornal. A falta de recursos humanos é referida por todos os entrevistados, e 
mostrou-se um factor que afecta não só a relação entre os jornalistas e as fontes como 
também a percepção que os jornalistas têm sobre a qualidade do trabalho que produzem. 
Mais elementos na equipa online, dedicados em exclusivo ao ciberjornal seria um factor 
que para mais de 70% dos entrevistados poderia melhorar a rotina de trabalho no 
sentido de permitir que produzissem conteúdo com mais qualidade, como nos afirmou 
um dos ciberjornalistas, que queixa-se da impossibilidade de dedicar-se com 
exclusividade á sua função:  
 
“A questão essencial aqui é que uma pessoa para fazer a edição de uma 
página do site tem que estar cem por cento ou duzentos por cento concentrada 
nisso, não pode fazer mais nada, e muitas vezes com as equipas que nós temos 
isso não é possível porque há outras solicitações aos jornalistas”.  
 
A redução drástica da equipa do Publico online deu-se, principalmente, depois 
do crash das empresas online por volta do ano 2000, quando os modelos de gestão e de 
negócios mostraram-se não ser ainda uma opção economicamente saudável para a 
sustentação das empresas online, o que reflectiu também na redacção do Publico, que 
chegou a ter vinte pessoas a trabalharem exclusivamente na actualização. Os 
entrevistados que referem a falta de pessoal fazem, sempre questão de frisar, que isto 
dá-se por questões financeiras “necessárias”, mostrando que o ciberjornalismo ainda 
não se recuperou “das consequências do trauma do que foi o arranque em falso do 
sector por altura da mudança do milénio (Zamith, 2008: 85).  
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V. 3. 1. 2.    Tempo  
 
Outra característica que ajuda na descrição da rotina do ciberjornal estuda é a 
relação dos jornalistas com o tempo que transparece nas entrevistas e na observação. 
Relação essa descrita por Traquina (2004) como um elemento distintivo da “tribo 
jornalística”.  
O esforço para manter a constante actualização e ainda dar atenção aos outros 
blocos que compõem a rotina dos jornalistas – de que falamos acima – é uma constante 
no discurso dos ciberjornalistas e também dos editores.  
O que transparece na relação dos ciberjornalistas com o tempo reflecte-se em 
duas frentes: a falta de tempo para realizar suas funções e a questão do tempo aplicada 
às características da cibernotícias.  
“Para o online é mais o flash notícia”; “privilegiamos o imediato e tentamos pôr 
logo alguma informação no online”; “a rapidez é própria do suporte online, aquela 
necessidade que nós temos de responder primeiro do que a concorrência”; “nós estamos 
formatados para a velocidade e para rapidez, e reacção imediata”, são as descrições 
mais explícitas de como a questão do tempo e da velocidade ainda influencia 
sobremaneira a produção de notícias no ciberjornalismo (Castanheira, 2004). Ainda que 
esta preferência pela rapidez venha sempre acompanhada da necessidade de “mesmo 
assim” manter os níveis de rigor e de qualidade da notícia, essa busca pela velocidade e 
actualização constante reflecte-se na dificuldade que os jornalistas têm de cumprir as 
suas funções com níveis de qualidade satisfatórios para eles próprios. 25% Deles afirma 
que o seu trabalho teria mais qualidade se tivesse mais tempo para produzir as peças.  
Outro aspecto prejudicado é a interacção ente os jornalistas e os leitores, visto 
que os primeiros não dispõem de tempo para participar dos fóruns de discussão 
construídos no ambiente virtual, nomeadamente através dos comentários. Os contactos 
são feitos, eventualmente através de e-mail, quando o jornalista acredita haver 
necessidade, geralmente por motivo de crítica por parte do leitor ou com o objectivo de 
obter alguma informação de que obteve pista nos comentários.  
A própria presença do Publico nas redes sociais é gerido por uma única pessoa, 
que reconhece que os jornalistas não têm tempo para interagir na profundidade que os 
“gurus dos novos media” sugerem que seria o ideal. Se isso acontecesse:  
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“É preciso ter a noção, é preciso trabalhar numa redacção 24hrs por dia 
ou durante o horário de trabalho para se ter a noção de que se um jornalista de 
facto fizesse tudo aquilo que deveria estar a fazer em termos de relacionamento 
com os seus leitores, não poderia escrever para o jornal e o jornal não saía. Há 
uma limitação que decorre do próprio trabalho (…). São estas as limitações e 
não a vontade dos jornalistas, os jornalistas querem obviamente fazer esse 
trabalho.” 
      
Segundo Rogério Santos (1997:129) dentro da cultura de redacção uma das 
maneiras de perceber a relação entre os integrantes do jogo é perceber a forma como os 
jornalistas se referem ao meio de comunicação em que trabalham. No caso do Publico 
online os jornalistas reconhecem a superioridade da publicação em que trabalham, ao 
mesmo tempo em que avaliam os seus pontos negativos e não os atribuem à sua própria 
responsabilidade, mas sim aos condicionamentos impostos pela situação financeira e 
por uma ainda existente dicotomia entre o registo online e o registo em papel.    
 
V. 3. 1. 3.    Integração 
 
A rotina do Publico online é altamente condicionada pela integração em curso 
entre as redacções do ciberjornal e da versão impressa. Actualmente o formato misto 
envolve os jornalistas do jornal impresso na actualização do ciberjornal através da 
duplicação do serviço. Todos os jornalistas entrevistados citam esta integração como 
um factor que desestabiliza as rotinas de produção, ainda que a contribuição da versão 
impressa seja fundamental para a alimentação de produção própria do ciberjornal. 
No caso dos editores o seu dia-a-dia é permeado pela necessidade de orientar os 
jornalistas que ainda não contribuem com frequência para o ciberjornal em conjunto 
com as editorias, demonstrando que, como alguns dos autores que estudamos defendem, 
nem todos estão talhados para lidar com diferentes linguagens e diferentes meios 
(Singer, 2004). 
Em alguns casos as interferências referem-se à falta de prática dos jornalistas 
que trabalham para a versão impressa em adaptar-se às linguagens e às práticas do 
ciberjornalismo, o que toma algum tempo aos editores. Outra questão é o facto de a 
versão impressa gozar de mais atenção e recursos materiais do que o ciberjornal, em 
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grande parte por conta do protagonismo maior e por ser, digamos, o carro chefe da 
marca editorial:  
 
“A maioria dos jornalistas, seja no Publico, seja em qualquer outro 
jornal do mundo, numa estrutura editorial que tenha um jornal e uma edição 
online a atenção não é o online, obviamente não é em jornal nenhum do 
mundo.” 
 
Entre os aspectos negativos os entrevistados apontam o aumento da pressão e da 
carga de trabalho para uma equipe ainda reduzida. Toda a informação própria, assinada, 
é produzida em dobro para os dois formatos.  
Entretanto, a relação entre ciberjornal e jornal impresso apresenta características 
positivas. Em alguns casos os jornalistas do impresso servem, eles próprios, de fonte de 
informação para os ciberjornalistas ou de ponte para o acesso a outras fontes, resultando 
numa diversificação do espectro de fontes de informação com as quais os 
ciberjornalistas têm contacto. Existem também situações em que os ciberjornalistas têm 
a oportunidade de integrar contribuições para o papel e para o ciberjornal em ocasiões 
de dossiers temáticos (Ex: Visita do Papa, Mundial de Futebol, etc..). Advém daí 
portanto a possibilidade de os ciberjornalistas começarem a especializar-se e assim 
poder cultivar fontes mais próximas (Correia, 1997).   
A fusão também influencia numa melhor fluência de integração entre os dois 
meios, espelhado no relato a seguir: 
 
“O on-line não era assim muito amado aqui dentro, agora já é. As 
pessoas já sabem como as coisas funcionam (…). Nós somos a equipa mais 
jovem, nós quando começamos éramos muito olhados de lado - "as crianças, os 
meninos, vieram da faculdade coitadinhos estão ali metidos num canto". 
Estávamos literalmente num canto físico, e agora não, meteram-nos no meio da 
redacção já há uns anos e as pessoas tem que olhar para nós, falar conosco e 
perceber que estamos aqui para trabalhar todos juntos.” 
 
Ainda que a diferença entre os dois tipos de registo, online e papel, seja sempre 
suscitada, um dos jornalistas chega a afirmar que a fusão pode dar uma profundidade 
maior às notícias no ciberjornal, aproveitando as capacidades desenvolvidas pelos 
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ciberjornalistas de produzir material duplicado, para os dois suportes, por estarem mais 
habituado à rapidez e às pressões da necessidade de actualização.  
Tendo em conta as questões relacionadas à rotina, que acabamos de expor, 
ressaltamos o papel destas formas de interacção na construção das notícias como um 
produto social, influenciado por esses condicionamentos, e altamente contextualizado 
pelas condições nas quais os jornalistas desenvolvem o seu papel de agentes activos da 
construção e estruturação social dos acontecimentos em notícias através das suas 
práticas (Berger e Luckman, 1987; Santos, 1997; Tuchman, 1978).   
 
V. 3. 2.    Qualidade  
 
Quando questionados sobre os parâmetros que definem um jornalismo de 
qualidade os conceitos consensuais, citados de forma espontânea pelos jornalistas, são 
basicamente: a imparcialidade, a isenção, o rigor, a pluralidade das fontes, a clareza, o 
respeito ao código deontológico e aos princípios éticos da prática jornalística e a 
capacidade de contextualização e aprofundamento de um assunto. Em uma das 
entrevistas foi citada ainda a capacidade de construir enquadramentos originais, que 
levem aos leitores uma perspectiva diferente do assunto abordado.  
O surgimento desses conceitos já era esperado, tendo em conta a formação 
académica e profissional dos jornalistas que compõem essa redacção e ainda o facto de 
o Público ser considerado uma marca editorial de referência no panorama mediático 
português. É interessante ainda que estes parâmetros de qualidade sejam citados como 
estando ligados a uma panóplia de conceitos “que aprendemos na escola”, “ de que se 
falam no ambiente académico” e que sejam “comuns a todos os formatos” ou a todos os 
“tipos de registo”.  
Quando incitados a falar sobre os conceitos de qualidade específicos do 
ciberjornalismo a maior parte dos jornalistas ressalta as questões da interactividade e da 
multimedialidade. Quanto à interactividade o maior ganho do ciberjornalismo parece ser 
a possibilidade de receber o feedback dos leitores, e poder trocar informações com eles. 
Já no que toca a multimedialidade, esta é constantemente referida como uma ferramenta 
que possibilita uma construção diferente da narrativa. A Hipertextualidade seja como 
ferramenta para a narrativa ciberjornalística ou como uma ferramenta que possibilitaria 
mais espaço a um número maior de fontes não foi citada como uma qualidade do 
ciberjornalismo.  
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Outra característica interessante é que a rapidez, a velocidade de actualização, 
aparece constantemente como uma qualidade do ciberjornalismo, ainda que os mesmos 
que a enumerem como tala culpem pela dificuldade de produzir material com mais 
qualidade jornalística. O que parece um contra-senso é, no entanto, reflexo de uma 
característica sobrevalorizada quando do surgimento do ciberjornalismo. Um dos 
jornalistas com menos tempo de actuação profissional suscita, no entanto que a 
velocidade e a presença de conteúdo multimédia são vistos de outra forma pelos 
ciberjonalistas: 
 
“No início a primeira condição do jornalismo on-line era uma coisa de 
vamos ser rápidos, vamos ser muito rápidos, isso pode ser visto como uma 
qualidade, eu tendo não valorizar assim tanto a rapidez em alguns casos, mas é 
uma coisa que claramente muita gente, sobretudo as pessoas que começaram a 
trabalhar em jornalismo on-line há meia dúzia de anos ou mais, valoriza muito 
porque foi acho que o primeiro conceito de qualidade do jornalismo on-line 
(…). Temos essa questão e depois, passou-se um bocadinho para aquele fascínio 
do multimédia (…), que de facto pode ter valor se for bem feito, (…) com rigor e 
for feito com originalidade, mas que só por si também não vale muito.” 
 
Este mesmo jornalista é também o único a suscitar a importância do 
ciberjornalismo ao tornar grandes quantidades de informação em dados úteis e 
correlacionados, citando as características do jornalismo em bases de dados como uma 
possível qualidade para o jornalismo online. 
Outros dois jornalistas citam a importância do uso de links que remetam o 
utilizador para fontes originais utilizadas, nomeadamente nos casos de relatórios 
governamentais ou institucionais ou estudos científicos.  
Existe ainda uma discussão inerente à das qualidades do ciberjornalismo que seria a do 
papel do jornalista de orientar as pessoas para o que é crucial no mar de informação que 
a Internet oferece, encaminhando as discussões mais importantes e interpretar os 
acontecimentos à luz da contextualização dos factos. 25% Dos jornalistas chega mesmo 
a afirmar que o papel de Gatekeeper dos jornalistas deu lugar a um papel de guia através 
da informação disponível, credibilizando-a e legitimando-a.  
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V. 3. 2. 1.    Qualidade e fontes de informação 
 
A relação entre o uso das fontes e a qualidade do jornalismo só é colocada com 
mais evidência quando os jornalistas são confrontados com perguntas que relacionam 
directamente esses dois aspectos. Daí surgem contrapontos interessantes para as 
conclusões deste estudo.  
Ao mesmo tempo em que a pluralização das fontes é colocada como um aspecto 
que atribui qualidade ao produto jornalístico, as potencialidades da internet não são 
mencionadas como propulsoras ou ao menos potencializadoras deste aspecto. Ainda que 
os questionamentos sobre qualidade, qualidade no ciberjornalismo e o papel das fontes 
no processo jornalístico tenham sido colocados no mesmo grupo de abordagem essa 
relação não aparece nos relatos de forma directa.  
Na relação entre fontes de informação e qualidade, portanto, as opiniões 
dividem-se em duas tendências. Alguns jornalistas defendem que quanto maior o 
número de fontes consultadas maior é o nível de qualidade da peça em questão, ainda 
que nem todas as fontes consultadas sejam citadas. Neste caso a pluralidade e o 
cruzamento de informação proveniente das fontes estão ligados a uma notícia com bases 
de sustentação mais concreta, um material mais rico, mais isento, com mais rigor, com 
mais credibilidade e com maiores possibilidades de estar o mais próximo possível da 
realidade. Alguns jornalistas criticam o hábito de consultar sempre as mesmas fontes 
quando um determinado assunto é abordado, “estar a falar sempre com os mesmos é 
péssimo, porque a gente já sabe o que é que eles vão dizer, são sempre os mesmos a ter 
protagonismo” – nas palavras de um dos entrevistados.  
Estes mesmos jornalistas confessam, no entanto, que manter esse aspecto das 
notícias pode chocar com a rapidez com que se tem de publicar as peças, justificando 
que nesse aspecto a relação com as fontes seja ligeiramente diferente no 
ciberjornalismo. Neste caso também algumas fontes mostram-se reticentes em ceder 
informação para ciberjornais, por acredita que é um meio com menos prestígio, onde 
não vale a pena “desperdiçar” informação exclusiva ou de muita importância, situação 
que poder porventura ser contornada pelo nome da marca editorial Publico que, segundo 
alguns jornalistas, abrem portas quando deparam-se com esse tipo de situação.    
Por outro aspecto, 35% dos jornalistas entrevistados afirmou que o importante é 
o jornalista ter muitas fontes e que estas fontes sejam idóneas e credíveis, “de 
confiança”. A partir daí existiriam situações em que as peças não requereriam muitas 
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fontes. “Às vezes há situações em que há uma pessoa que basta para dar força”, situação 
essa que se reflecte no resultado da análise de conteúdo que indica que o Público ainda 
apresenta um índice significativo de peças que utilizam uma única fonte de informação 
(em 28,9% das peças analisadas), apesar de ter sido classificado como o segundo 
melhor desempenho nesse quesito entre os quatro ciberjornais analisados. 
Essa tendência por buscar fontes do seu repertório pessoal que sejam 
consideradas credíveis, a partida, pelo jornalista advém, principalmente, da dificuldade 
do jornalista em atribuir credibilidade a novas fontes. Mauro Wolf já colocava essa 
questão em 1985, explicando que a forma de sanar esse problema seria procurando as 
fontes institucionalizadas e oficiais, que têm mais capacidade de responder às 
necessidades informativas dos jornalistas ou, ainda, recorrendo a pessoas semelhantes a 
eles próprios – os jornalistas –, utilizando critérios semelhantes aos que recorremos no 
dia a dia para atribuir confiança às pessoas: recorrer com mais frequência àqueles que 
nos tratam cordialmente e de quem já temos alguma referência (Wolf, 1985: 225). 
Com este aspecto que acabamos de citar relaciona-se ainda o factor mais 
uniformemente citado num aspecto negativo quando relacionamos o uso das fontes no 
ciberjornal à qualidade: o pouco tempo que o ciberjornalista tem para tratar das peças e 
o facto de ter que cobrir as mais diversas áreas dificulta uma relação de mais 
proximidade com as fontes e, o que por sua vez concluímos que dificulta a atribuição de 
credibilidade a um universo mais vasto de fontes.  
 
V. 3. 2. 2.    Expectativas 
 
Outro aspecto onde transparecem os conceitos de um ciberjornalismo de 
qualidade que os jornalistas projectam na produção da notícia é a expectativa. Esta 
refere-se às expectativas que os profissionais nutriam no momento de ingresso no 
ciberjornalismo e às expectativas que nutrem hoje quanto à evolução do do meio.  
Há cerca de 11 anos, quando a grande maioria dos profissionais do Publico 
online assumiu profissionalmente a ocupação de jornalista a realidade do ensino de 
jornalismo era considerada muito diferente da de hoje. Em mais de 25% das entrevistas 
houve referências ao facto de que actualmente as universidades estão mais atentas aos 
novos fenómenos e os jornalistas actuais tendem a sair mais preparados para lidar com 
novos desafios.  
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Quando da entrada no ciberjornalismo é citado o interesse pelo desafio e pela 
novidade como o motivo propulsor da escolha pela área, principalmente pelo motivo de 
naquela altura ainda ter sido feito pouco, portanto as expectativas giravam em torno da 
transformação e de vivenciar um momento de mudança de paradigmas ou mesmo um 
momento considerado histórico. 
É curioso notar, no entanto, que dois jornalistas afirmam que o que se fez hoje 
em termos de evolução é menos do que se imaginava que já teria sido feito por esta 
altura. A principal evolução da qual se espera mais está relacionada com a interacção 
entre jornalista e leitores/utilizadores, que transparece na seguinte colocação:  
 
“É preciso haver uma mudança por parte do jornalista, já não dos 
leitores. Quer dizer, os leitores já fizeram o seu trabalho, já estão a fazer o seu 
trabalho ao dar-nos a sua opinião e corrigir-nos e dar-nos informação 
adicional. Da parte dos jornalistas é preciso fazer um trabalho, que levara o seu 
tempo, que já se começou a alguns anos mas que ainda tem muito caminho a 
percorrer, de saber aproveitar essas opiniões, saber ter a consciência de que o 
jornalista não sabe tudo”. 
 
Convém suscitar ainda que os jornalistas que observam a necessidade de maior 
mudança são também aqueles que ingressaram há mais tempo no ciberjornalismo e que 
o fizeram por motivação própria, na forma de uma escolha profissional. 
 
V. 3. 3.    Técnicas e Tecnologia 
 
 A relação entre as técnicas de recolha de informação e de redacção e o aparato 
tecnológico disponível é fundamental para compreender a configuração do material 
noticioso. Os desfasamentos tecnológicos são um motivo constante de reclamações e, de 
certa forma, também utilizados para justificar o facto de não utilizarem determinadas 
ferramentas consideradas importantes na qualidade do ciberjornalismo. 
 A questão citada com mais frequência (por 87,5% dos entrevistados) e que 
observamos ser de facto um entrave para o fluir do trabalho na redacção é o software de 
backoffice, considerado antiquado, ineficaz e um factor que dificulta a execução de 
várias tarefas. A este contratempo associa-se o facto de não haverem links nas peças, o 
que discutiremos mais à frente.   
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 Um dos jornalistas cita que o backoffice “não nos permite fazer tudo aquilo que 
nós gostaríamos e mesmo muitas coisas que fazemos são feitas de forma mais difícil e 
mais lenta porque temos este problema tecnológico”, outro deles afirma inclusive que 
“diariamente há sempre um problema técnico que não ajuda”.  
 Outros problemas citados com frequência são a impossibilidade de fazer mais 
trabalhos multimédia. Neste caso um dos jornalistas cita o facto de a equipa ter tido 
formação para a produção de conteúdo multimédia, o que no entanto não opde ser 
aplicado visto que não há equipamento que possibilite a produção de mais vídeos, por 
exemplo.  
 Outros dois jornalistas citaram ainda a necessidade de ter mais apoio a nível de 
design (actualmente a equipa conta apenas com duas pessoas a prestar apoio nessa 
função), de acesso a um número maior de fotografias de agências e ainda do uso de 
mais infografias interactivas.  
 Em termos de uso de tecnologia os jornalistas demonstram a utilização frequente 
de e-mail e redes sociais para a construção das peças, nomeadamente nos momentos de 
pesquisa tanto de informação quanto de fontes a serem consultadas.  
 
V. 3. 3. 1.    Hipertexto 
 
A inexistência do uso de links internos nas peças do Publico online é justificada 
de duas formas: técnica e estilística. Em termos técnicos os jornalistas assumem que o 
backoffice utilizado na redacção não permite que se faça links externos de forma prática, 
ou seja, atrasa o trabalho. 
Da perspectiva estilísticas os jornalistas afirmam que não é costume fazerem 
links para fora do ciberjornal, um deles expõe a questão técnica, dois deles afirmam que 
é uma questão estilística e outros dois afirmam que quando precisam disponibilizar 
fontes originais, como relatórios oficiais ou estudos, que sejam de suma importância 
para os leitores interessados em aprofundar-se no assunto, estes documentos são 
carregados nos próprios servidores do ciberjonal. Um dos jornalistas afirma ainda que 
quando é necessário fazer links externos ou para outras peças do ciberjornal sobre um 
assunto semelhante, opta-se por fazer no fim do texto, em um bloco separado.  
Não é citada como uma preocupação pelos jornalistas a construção de uma 
forma de narrativa e de construção da notícia compatíveis com o meio, no sentido de 
criar uma lógica hipertextual. Neste sentido percebemos que uma das parcelas do 
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processo interactivo, como um todo, de qual falam Palácios e Mielniczuk (2001:2) é 
ignorado, ou seja no caso deste ciberjornal o utilizador pode estabelecer uma relação 
com a máquina e como outras pessoas, mas não com a própria publicação, o que se dá 
no uso do hipertexto. Um dos editores, embora reconheça que existam limitações 
relacionadas aos suportes, não acredita que a notícia num ciberjornal deva ser diferente 
da narrativa em outros meios: 
 
“Eu acho que isso é um mito que se foi estabelecendo até muito por 
culpa dos meios académicos de quererem distinguir vários jornalismos, 
consoante o tipo do suporte. Eu não sou um defensor dessa teoria ou dessas 
teorias e eu acho que o jornalismo é só um e ele é feito com as mesmas regras, 
independentemente do suporte. (...) Há regras éticas e deontológicas para 
cumprir, independentemente dos suportes, quer dizer, isso é uma coisa que não 
sei porque é que a dada altura se disse que a escrita para Internet tinha que ser 
diferente da escrita paro jornal. (...) O suporte dá minimamente as regras com 
que dispusemos, mas no fundo nós estamos a fazer jornalismo.” 
 
O hábito de não fazer links não é uma regra estabelecida no estatuto editorial ou 
no livro de estilo, mas os jornalistas que afirmam não utilizá-lo consideram que isso faz 
a leitura do texto mais limpa e menos confusa para o leitor, principalmente pelo facto de 
considerarem que o essencial está contido no texto das peças e que não vale a pena 
indicar ao leitor algo que só vai adicionar ruído e que na maior parte das vezes não é 
realmente essencial. 
Concluímos assim que existe um completo desprezo de uma técnica que vem a 
ser uma das características fundamentais de um ciberjornalismo de qualidade, e que 
alguns estudos chegam a afirmar que os leitores consideram como uma narrativa 
adequada ao meio, além de inovadora. (Canavilhas, 2007 – 2008). 
 
V. 3. 4.    Fontes 
 
No que toca a relação com as fontes, todos os jornalistas fazem questão de 
afirmar que não agem de forma diferente dos profissionais que actuam em outros meios 
de comunicação. Entretanto, ao longo das entrevistas algumas diferenças vão surgindo, 
e a principal delas está relacionada com a rotina. 
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Todos os jornalistas comentam que, quando há, e se há, alguma diferença no 
tratamento ou selecção das fontes a razão está na falta de tempo e na exigência da rotina 
característica dos meios online: muitas actualizações e poucos jornalistas exclusivos 
para o ciberjornal.  No caso do Público muitas vezes as fontes utilizadas são agências, 
na maior parte dos casos a Lusa. Nessa situação, segundo uma das descrições: 
 
“Quando recebemos indicações de que está a acontecer qualquer coisa 
geralmente há uma pessoa que está no piquet do on-line que têm que ligar para 
desde as fontes institucionais normais até para pessoas de quem tenham o 
contacto”.  
 
Os jornalistas colocam uma diferença crucial entre o impresso e o online: a 
especialização. Geralmente para a imprensa os trabalhos são mais aprofundados e o 
jornalista tem o dia inteiro ou mais para produzir uma peça, enquanto no ciberjornal a 
carga de trabalho é maior e mais superficial. Ainda que alguns dos jornalistas também 
dediquem-se a nihos específicos, todos eles produzem peças para a editoria de 
sociedade/Portugal, que representa a maior parte da produção do site. Isso faz com que 
eles não tenham tempo para criar relações de maior proximidade e de maior credibilidae 
com as fontes: 
  
“Nesta equipa em que nós fazemos de tudo, tu não consegues  
especializar-te em nada especificamente. Há pessoas que conseguem (no caso 
do ambiente e da tecnologia, como já citamos), (…) mas eu faço muito hard 
news, muito "aconteceu agora tem que se dar a notícia agora". A investigação, 
aquela fonte que te vai dar uma historia, não tenho assim muito. Pela 
organização do site, pela forma como sempre trabalhamos e por às vezes, como 
são áreas em que no jornal na redacção as pessoas têm aquela área que fazem 
há muitos anos e não podes entrar ali…” 
 
Este tipo de limitação faz também com que os ciberjornalistas estejam atentos às 
coberturas feitas pelos profissionais da versão impressa que, por vezes, acabam sendo 
fontes para o ciberjornalista que publica as informações.  
 Alguma diferença da parte das fontes também é citada por um dos jornalistas, 
que afirma que ainda existem fontes que, quando solicitadas, recusam-se a colaborar 
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quando são informadas que o assunto será tratado para online, por considerar que este 
meio é “menos importante”.  
Nos casos em que os ciberjornalistas conseguem contactar e constituir fontes 
próprias as chefias e os editores dão-lhe total liberdade de escolha e de tratamento, sem 
que haja nenhum tipo de interferência, salvo seja quando os jornalistas não têm fontes 
naquele meio e os editores são chamados a sugeri-las. Nestes casos os editores afirmam 
que não tem controle nenhum sobre o trabalho do jornalista, contanto que tenham 
confiança para ter a certeza de que as fontes serão tratadas de forma profissional, 
contribuindo para a qualidade da informação.   
Entre os instrumentos utilizados para encontrar e contactar novas fontes, tanto os 
jornalistas quanto os editores afirmam utilizar todas as ferramentas disponíveis na 
Internet: e-mail, redes sociais, motores de busca, paginas institucionais e oficiais.  
A citação de outras plataformas como fontes também parece aceitável pelos 
ciberjornalistas, como por exemplo, citar outros meios de comunicação ou meios de 
comunicação especializados e internacionais, desde que, nas palavras de um editor, seja 
possível validar essa informação. Um dos jornalistas afirma já ter chegado a uma 
história através do contacto de um leitor que fez um comentário em uma das peças.  
 
V. 3. 4. 1.    Cidadãos como fontes 
 
Os jornalistas condicionam a concessão de estatuto de fontes aos cidadãos 
comuns a três situações: a não citação do cidadão enquanto fonte, a investigação da 
informação fornecida e a condição do cidadão enquanto envolvido na situação 
explorada.  
Quanto à citação a maior parte dos jornalistas afirma que não cita directamente, 
nem indica se a informação fornecida ou a informação inicial que levou à publicação 
daquela notícia foi fornecida por um cidadão produtor de conteúdo online. A excepção 
destes casos é quando o jornalista considera que o “cidadão comum” produtor de 
conteúdo tem, na verdade, um estatuto diferenciado ou tenha sido implicado 
directamente na situação, como “uma testemunha” ou como um “cidadão lesado”, etc…  
Ainda que nenhum dos ciberjornalistas cite a busca pela informação produzida pelo 
cidadão, os que afirmam que esta pode vir a ser citada como tal ressaltam que ela 
sempre deve ser, tal e qual a informação proveniente de outras fontes, investigada, 
confirmada e cruzada: 
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“No fundo o que nós temos hoje é uma situação bidireccional, ou seja, 
hoje o que temos é: nós damos informação, o outro dá informação também o 
que nós temos é o trabalho de a confirmar, de avaliar, de fazer trabalho de 
jornalista, quer dizer, as pessoas que nos dão, que nos passam informação, não 
são jornalistas, elas não estão obrigadas às regras que nos estamos, no fundo 
nós hoje temos essa facilidade de ter uma panóplia de fontes à nossa disposição, 
aliás, as fontes vem até nós muito mais facilmente do vinham até agora, aliás de 
uma maneira até mais confusa, mais diversa – por isso é que cada vez mais o 
jornalista é alguém que é um mediador” 
 
Em contraposição ao que dizem os jornalistas quando estes afirmam que os 
cidadãos comuns podem dar dicas, pistas ou informações exclusivas, os resultados da 
análise de conteúdo que aplicamos em quatro ciberjornais revelaram que mesmo no 
caso Público, um dos que melhor se saiu neste quesito, os números dos casos em que 
esta relação transparece são muito baixos: em apenas 21% das peças analisadas 
aparecem links para conteúdo produzido por cidadãos, nomeadamente blogues. Links 
esses que são feitos pelos próprios autores dos blogues e que o Publico apenas 
“permite” que figurem nos fins das peças, não sendo, portanto, a iniciativa do jornalista 
de os pôr ali. No caso da utilização ou citação de conteúdo produzido por cidadãos 
comuns, estas figuram apenas em 5,4% das peças. 
Os cidadãos comuns, sejam eles frequentes produtores de conteúdo ou apenas 
leitores que interagem nos espaços destinados pelo ciberjornal, são tidos, portanto, 
como numa esfera distinta, e lhes é atribuído um valor relativo às suas afirmações ou às 
suas informações. Os jornalistas diferenciam-nos de acordo com outros estatutos que 
lhes são atribuídos na sociedade: 
 
“A maioria está sempre a pôr o cidadãos que produzem conteúdo on-line 
todos no mesmo saco, ou a blogosfera toda no mesmo saco. Na blogosfera nós 
temos adolescentes de treze anos e temos académicos de carreira e por isso sim, 
seguramente algumas dessas pessoas podem ser fontes, outras não.” 
 
Ou ainda: 
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“Quando temos o Pacheco Pereira a escrever diariamente para um 
blogue é uma coisa. O que ele escreve lá pode ser notícia, agora, o cidadão 
comum que faz uma espécie de informação online eu acho que dificilmente pode 
ser citado. Só se a pessoa escrever algo que nós possamos, de alguma forma, 
confirmar.” 
 
Aqueles que estão inclinados a ter em conta a contribuição das audiências 
suscitam sempre a necessidade de confirmação e cruzamento de informações, como se 
de uma fonte como qualquer outra se tratasse, como podemos confirmar nos eguinte 
relato: 
 
“Antigamente nos jornais regionais e locais, por exemplo, muitas fontes 
eram o barbeiro... Por causa do acesso das pessoas à Web, e em vez de termos 
um barbeiro temos 50 mil barbeiros, e portanto é mais difícil ainda fazer a 
filtragem dessa informação. Mas eu acho que, se a pergunta é se pode ser fonte 
de informação? Pode. Agora, tem que passar por todos os crivos e todos os 
passos de confirmação que sempre se fez com qualquer fonte, quer dizer, tal 
como um político também temos que fazer a confirmação…” 
 
Já no caso de peças construídas em croudsourcing, ou em formato de jornalismo 
colaborativo – com a peça a ser “organizada” pelo jornalista com a ajuda e a 
contribuição do cidadão comum – os resultados parecem satisfatórios e importantes para 
os ciberjornalistas. Foram citadas duas situações, uma em que lançou-se uma discussão 
em uma rede social em que foram recolhidos os depoimentos e testemunhos dos 
cidadãos quanto ao assunto e a segunda em que os leitores foram convidados a enviar 
fotografias de um episódio específico (quando houve precipitação de neve em Lisboa) e 
das suas casas e bairros, quando a cidade foi afectada pelas cheias.  
Quanto ao uso de cidadãos comuns enquanto fonte, Dan Gilmor (2004: 122) considera 
compreensível a resistência dos chefes de redacção e editores, que podem considerar o 
uso dessas fontes como uma ameaça para a independência e credibilidade do 
jornalismo. Mas a questão principal neste caso, é que, com a rotina e a diminuta 
quantidade de jornalistas na redacção especifica do online é praticamente impossível 
que estes profissionais tenham tempo para, de facto, dialogarem com os utilizadores 
participantes e poder investigar e confirmar todos os dados que lhes podem ser 
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fornecidos ou que poderiam estar disponíveis em outras fontes de informação 
alternativas e diferentes das actualmente utilizadas. Estas fontes, por sua vez, não estão 
organizadas profissionalmente e não têm a capacidade de atender as necessidades 
informativas dos ciberjornalistas. Sendo assim, podemos concluir que, como defende 
Perruzo (2004), ainda que os cidadãos comuns tenham acesso aos meios de produção 
através da internet, a sua participação e destaque nos ciberjornais ainda está sob a égide 
do emissor, ainda é o jornalista quem decide se aquele produtor de conteúdo online vai 
ou não configurar como uma fonte ligada àquela notícia, produzida por uma 
determinada marca editorial e que tem o seu devido peso social no panorama mediático.  
  
V. 4.    Conclusões Sumárias 
 
A partir da observação que fizemos na redacção do Público online e tendo em 
conta as reflexões acima expostas podemos confirmar as hipóteses 3 e 4 propostas neste 
estudo. 
Concluímos, portanto, que os ciberjornalistas fazem pouco ou nenhum uso do 
hipertexto para indicar fontes adicionais ou de contextualização e também que, ainda 
que as especificidades do meio proporcionem o uso de novas linguagens a rotina do 
ciberjornal – condicionada pelas questões de tempo, pelo baixo numero de integrantes 
da equipe, pela falta de alguns recursos tecnológicos e por alguma resistência em aplicar 
ao ciberjornalismo às especificidades da Internet – os ciberjornalistas não conseguem 
aproveitar as potencialidades da Internet para uma pluralização das fontes utilizadas, 
ainda que este ponto seja unanimidade enquanto factor potencializador da qualidade do 
produto jornalístico  
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CONCLUSÃO 
 
Através dos dados obtidos na análise de conteúdo e na observação realizada na 
redacção do Público online encontramos resultados que, para além de confirmarem as 
hipóteses propostas neste trabalho, servem para construir uma imagem de como os 
ciberjornalistas portugueses trabalham, quais os constrangimentos que os afectam mais 
e a sua implicação no processo de produção da notícia.  
Com base nos dados que encontramos, por mais que outros tipos de fontes sejam 
utilizados, um número considerável de notícias (37,3%) é construída com base em uma 
única fonte de informação e o número de peças com pelo menos uma fonte de cada tipo 
é muito baixo (6,8%). Ainda que alguns ciberjornais tenham tido melhor desempenho 
que outros (o Público teve o melhor desempenho, e o Correio da Manhã o pior), os 
números ficam aquém do ideal, demonstrando, portanto, que a diversidade das fontes 
utilizadas é muito baixa, confirmando, assim, a Hipótese 1, também corroborada pelo 
facto de que o número de peças que citam o cidadão enquanto produtor de conteúdo 
online como fonte é muito baixo, seja em forma de citação em peças (1,5%) ou através 
de links para o espaço onde o conteúdo é publicado (4,5%).  
Com relação aos tipos de fontes utilizadas, concluímos que a grande maioria das 
fontes consultadas e citadas são fontes autorizadas (36,6%) e representativas (23,7%), 
tanto no resultado global, quanto nos resultados individuais de cada ciberjornal, 
confirmando, portanto, a Hipótese 2 destes trabalho.  
A análise que realizamos demonstrou também que os ciberjornalistas utilizam 
poucos links para indicar novas fontes ou fontes originais (surgem em apenas 11,8% das 
peças). Através das entrevistas e da observação constatamos que o hipertexto também é 
pouquíssimo usado na construção da narrativa ciberjornalística. A junção desses dados 
confirma a Hipótese 3 que propusemos. Estes resultados são, pelo que pudemo s 
observar na redacção do Público Online, resultado dos desfasamentos tecnológicos e 
pelo facto de a maior parte dos ciberjornalistas ainda não estarem totalmente 
convencidos da narrativa ciberjornalística construída em blocos e ligada por hisperlinks. 
Ainda que alguns demonstrem estar cientes da importância desse aspecto do 
ciberjornalismo, a opção por não utilizar links em quantidade é uma regra editorial que, 
ainda que não seja oficial, é seida pela mair parte dos jornalistas. Entre os que não 
concordam com o uso de links intratextuais, por exemplo, a justificativa é estética, sob o 
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argumento de que a ideia de que os links no meio do texto confundem e atrapalham o 
leitor.  
Ainda que sob uma perspectiva relativista, tendo em conta que as rotinas mudam 
de redacção para redacção, a imagem que conseguimos construir das rotinas e modos de 
produção do ciberjornalismo permitem-nos afirmar que alguns elementos da rotina do 
ciberjornalista não permitem que estes aproveitem todas as potencialidades do meio. 
Sendo assim, durante a observação e tendo em conta os dados colectados nas 
entrevistas, confirmamos a Hipótese 4 ao constatar que: o número reduzido de membros 
nas equipes, somado à rapidez com que se tem de executar as tarefas e ainda ao facto de 
o ciberjornal ter menos atenção e recursos materiais que as outras versões da marca 
editorial, fazem com que os ciberjornalistas não disponham de meios para desenvolver 
mais trabalhos multimédia e tempo para ter contactos mais aproximados com as fontes e 
cultivá-las, de forma a poder chegar a novas fontes sobre o mesmo assunto. Os 
desfasamentos técnicos também influenciam no uso do hipertexto e a interactividade – 
real, entre jornalistas e o público – fica prejudicada pela falta de tempo e de pessoal. 
Conseguimos responder, portanto, a nossa pergunta de investigação, propondo 
que o espectro de fontes de informação utilizadas pelos ciberjornalistas não tem mais 
pluralidade pela conjugação dos factores acima citados, que, dento da rotina e da 
organização de trabalho dos ciberjornalistas contribuem para os resultados apresentados. 
Concluímos também que, a pluralidade das fontes de informação, apesar de atribuir 
qualidade ao produto noticioso ainda não pode ser considerado um parâmetro de 
qualidade específico do ciberjornalismo, enquanto os ciberjornalistas não tiverem meios 
e possibilidades para explorar as potencialidades da Internet que possibilitam essa 
pluralização de facto.  
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